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"Não acredito em gênios;

acredito na força do trabalho que tudo vence."

Prof. Dr. Euryclides de Jesus Zerbini

(1912 - 1993)
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JUREMA DA SILVA HERBAS PALOMO

1. Introdução

Escrever sobre esse tema foi um desafio e uma satisfação, pela experiência e

vivência profissional em um hospital público, que buscou, logo após sua criação,

uma forma inovadora de gestão.

É uma contribuição para estudo do Sistema de Saúde com os limites e

possibilidades de uma Dissertação de Mestrado.

l.I. Tema e sua relevância ~

o tema desta Dissertação, O Papel e a Participação das Fundações nos Hospitais

Públicos, foi pensado tendo como premissas:

'. existe o direito à cidadania inscrito na Constituição Federal de 1988, que

assegura o direito à saúde e também a prestação de cuidados aos doentes

em todos os níveis de atenção;

• existe o Sistema de Saúde Brasileiro, O Sistema Único de Saúde - SUS, que

prevê o acesso universal e sem ônus, de forma igualitária e com integralidade

das ações;

• existem possibilidades para os administradores, principalmente das

instituições prestadoras de atendimento secundário e terciário, em

operacionalizar o funcionamento dos hospitais públicos, favorecendo a

eqüidade e a integralidade no atendimento, conforme premissas anteriores.

A reflexão neste Trabalho é sobre os possíveis caminhos que o hospital público

brasileiro pode trilhar na busca de alternativas de gestão administrativa. Considera-se

para tal que o discernimento e conduta dos administradores estão diretamente

relacionados com as variáveis do momento político e administrativo que atravessa

a instituição pública.
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Cabe ao administrador o princípio de solução de problemas, e a observação

dastendências para a implementação e desenvolvimento de técnicas administrativas,

visando a facilitar o planejamento e a tomada de decisão. (MOTA, 1981)

Para tanto, o administrador deve contemplar no seu campo de visão as

condições financeiras que alimentam sua empresa, bem como o controle de entrada

e saída de seus fundos.

Apesar do avanço significativo de alguns projetos institucionais, as mudanças

advindas do SUS,da Lei n." 8080, de 19/09/1990 e Lei n.? 8142, de 28/12/1990,

não deixam claro quais os métodos e instrumentos para promover e realizar os

princípios da eqüidade e da integralidade, na promoção, proteção e recuperação

da saúde. Ao longo desses anos, a integralidade vem sendo considerada como

um dos princípios que mais têm a ver com a valorização do hospital.

Ainda que a proposta SUS contenha princípios, diretrizes e estratégias

consistentes e com grande capacidade de orientar as transformações do sistema

de saúde na busca do direito universal à saúde, não se pode desconhecer as graves

desigualdades sociais que ainda prevalecem na sociedade brasileira.

A partir da Constituição de 1988, a Lei orçamentária anual passou a incluir,

na área federal, três orçamentos: Orçamento Fiscal; Orçamento da Seguridade

Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais. Quase todas as

propostas conhecidas de revisão do financiamento do SUSprocuram aumentar o

volume de recursos e dar maior estabilidade aos recursos destinados ao SUS.

Entretanto estes têm persistido insuficientes para atender as necessidades dos

Hospitais Públicos. (CAMPOS, 1992)

As limitações do financiamento pelo Orçamento Público, de fato, configuram

um propulsor decisivo à busca de alternativas para os Hospitais Públicos.

A prática mostra que os hospitais públicos recebem do SUSo pagamento de

internação hospitalar, através do sistema Autorização de Internação Hospitalar

(AIH), e como recebem pela média, espera-se menor tempo de internação e maior

rotatividade dos pacientes, conseqüentemente maior volume de internações,

comprometendo assim a eficácia do atendimento.
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A apresentação e discussãodas fundações de apoio, de direito privado, supõe

um caminho alternativo voltado para superar as dificuldades encontradas pelos

hospitais públicos no sentido de cumprir o seu papel na garantia do direito social

relativo à saúde. Com essa abordagem, não se pretende apresentá-lo como o

único ou o melhor caminho; pretende-se sim estudar esta alternativa.

Parao desenvolvimento do Trabalho utiliza-se, além do material bibliográfico

e documental, o estudo de aspectos de um caso concreto de Fundação de Apoio,

de direito privado, vinculada a um Hospital Público. Trata-seda Fundação Euryclides

de JesusZerbini instituída em 1978, que teve a finalidade específica de dar apoio

ao InCor, Instituto do Coração do Hospital das Clínicas - FMUSP.

Em síntese, pretende-se que esta Dissertação retrate uma proposta

contingente na área de interesse da administração da saúde: a articulação do

hospital pertencente ao setor público, com organizações do setor privado, do tipo

fundação de apoio, embasada no exame da situação do hospital público brasileiro

e dos conceitos jurídicos que dizem respeito às entidades públicas e fundações.

1.2. Metodologia

A metodologia adotada nesta Dissertação será abordada a seguir e inclui:

formulação do problema, objeto, objetivos, pressuposto do estudo e método.

1.2.1. Formulação do Problema

"Toda pesquisa científica começa pela formulação de um problema e tem

por objetivo buscar a solução do mesmo." A identificação do problema é o ponto

de partida de um estudo. A colocação de forma clara e delimitada favorece o

entendimento quando o problema é formulado de forma interrogativa. (RUDIO,

1992, p.70)
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Do ponto de vista prático, MINAYO (1993) confirma que a colocação do

problema é feita em forma de pergunta e se vincula a indagações provenientes de

múltiplos interesses do assunto.

E, no sentido mais amplo, Rudio diz no texto citado que" o problema é uma

questão proposta para ser discutida e resolvida pelas regras da lógica e de outros

meios de que se dispõe."

Identifica-se aqui problema que emerge no campo da Administração Pública

e diz respeito ao Hospital Público. O assunto que conduziu a esta identificação

passa a ser assim examinado.

Primeiramente, considera-se o direito à saúde como parte dos direitos sociais

de cidadania, o qual se encontra ratificado na Constituição Federal de 1988,

colocando assim um desafio amplo, dirigido simultaneamente ao Estado e à

Sociedade.

No que diz respeito ao Estado, obviamente o assunto deve estar incluído no

terreno da política social, no qual esteja previsto o Sistema de Atenção à Saúde.

Neste Sistema, é alvo do interesse desse estudo, o segmento público hospitalar,

em especial as alternativas colocadas frente à Administração Pública, no Estado de

São Paulo, para que haja possibilidade de operacionalização das organizações

públicas hospitalares de forma eficaz, e de contribuir à garantia do cumprimento

do princípio constitucional acima mencionado.

Este desafio apresenta-se em um momento histórico muito peculiar, em que

têm surgido diferentes tipos de relacionamento ou de interação entre o setor

público e o setor privado, impulsionando assim a criação de modalidades diversas

de colaboração e parceria; exigindo, dessa forma, adequação administrativa.

Neste contexto, aparecem estruturas gerenciais destinadas a compatibilizar

as especificidades próprias da administração do hospital público, de modo a respeitar

os interesses da população.

Os modelos alternativos assim gerados têm sido diversos, alguns deles com

período maior de experiência, o que torna estimulante a possibilidade de estudar

suas práticas e resultados. Uma dessas alternativas, eleita para estudo nesta

Dissertação, diz respeito ao caso dos Hospitais Públicos que se vinculam às Fundações

de Apoio, aflorando o interesse na' busca de respostas para a seguinte indagação:

ti
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A Fundação de Apoio pode constituir, para o Hospital Público, uma alternativa

gerencial capaz de contribuir para o atendimento dos direitos sociais de cidadania?

1.2.2. Objeto

Constitui-se objeto desta Dissertação a alternativa administrativa de vinculação

de Hospital Público à Fundação de Apoio, dentro dos seguintes propósitos dados

pelas demandas impostas pelo momento histórico:

1. o propósito de atender ao princípio do direito social de cidadania, do

modo como se inscreve na Constituição;

2. o propósito de superar as dificuldades de caráter financeiro que vêm

tomando conta dos hospitais públicos, e que se originam no contexto

político, social e econômico do País.

1.2.3. Objetivos

1.2.3.1. Objetivo Geral
Buscar perspectiva administrativa para os hospitais públicos, a partir de um

exame da relação do setor público com o setor privado, levando em consideração

os direitos sociais de cidadania.

1.2.3.2. Objetivos Específicos
• Caracterizar a questão da cidadania, sob o aspecto do direito à saúde,

inscrito nos direitos sociais da Constituição Federal do Brasil.

• Caracterizar a evolução histórica dos hospitais públicos brasileiros inseridos

no sistema de saúde, frente à perspectiva da garantia dos direitos sociais.

• Caracterizar as formas jurídicas da Administração Pública Direta e Indireta.
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• Examinar a relação do setor público com o setor privado, na implementação

da Política Social, por meio de diferentes modalidades de organizações.

• Analisar o conceito jurídico de Fundação e as características da mesma

como alternativa de apoio ao Hospital Público.

• Analisar a proposta de Fundação de Apoio de direito privado em parceria

com Hospital Público, apresentando a experiência da Fundação Euryclides

de JesusZerbini' com o Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo"

1.2.4. Pressuposto do Estudo

Inicialmente, durante a elaboração do projeto, ao considerar o problema e

os objetivos do trabalho, pensou-se em algo que pudesse ser comprovado no final

do estudo, ou hipóteses possíveis que pudessem abrir caminhos parao

desenvolvimento do trabalho. A formulação de hipóteses, no trabalho científico,

porém tem um sentido e uma conotação positivista, exigindo do investigador,

comprovações com dados estatístico-matemáticos, o que não é o caso desta

dissertação.
Em estudos voltados para a área da administração, com abordagem

qualitativa, busca-seentendimento de uma questão e não comprovação matemática

e estatisticamente embasada.
"Costuma-se até usar o termo pressupostos para falar de alguns parâmetros

básicosque permitam encaminhar a investigação empírica qualitativa, substituindo-

se assim o termo hipóteses com conotações muito formais da abordagem

quantitativa." (MINAYO, 1992, p. 95)

1 Doravante identificada como Fundação Zerbini.
1 Doravante identificada como InCor.

6
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A análise desenvolvida no presente estudo parte dos seguintes pressupostos:

• adotar uma alternativa de gestão flexível, nos moldes do setor privado,

envolve encontrar condições jurídico-administrativas adequadas para tornar

o hospital público mais eficiente e eficaz;

• agilizar a gerência administrativa, para o setor público, favorece uma

atuação dirigida para as ações públicas propriamente ditas, atendendo

aos direitos sociais de cidadania.

• viabilizar a parceria administrativo-financeira do setor público com o setor

privado, através da vinculação entre Fundação de Apoio e Hospital Público,

pressupõe uma perspectiva favorável.

1.2.5. Método

Parafundamentar o estudo, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental

para identificar e examinar os conceitos e conhecimentos das áreas de Direito e de

Administração Pública.
O estudo do referencial bibliográfico e documental desenvolveu-se

paralelamente e ao longo de todo o período que precedeu à redação final da

Dissertação.

• Estudo bibliográfico

O levantamento bibliográfico teve início acessandoasbasesde dados Medline

e Lilacs, utilizando palavras chaves tais como: política / pública acrescendo as

palavras: saúde, financiamento e administração. Por outro lado, a pesquisa com a

palavra fundação foi associada com as palavras/expressões: serviços de saúde /

hospitais / saúde. Interessante foi notar o grande número (87%) de referências

listadas em que a menção fundação era meramente para indicar que estas

financiavam projetos ou eventos médicos. Além dessas referências descartadas,

não foi possível identi~r menções sobre Fundações de Apoio.

7
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Todo material obtido a partir das referências bibliográficas, após seleção, foi

fichado e catalogado. Esse material diz respeito aos sub-temas relacionados com

os temas de direitos sociais de cidadania, setor saúde e hospital público no Brasil,

e ainda conceitos referentes à Administração Pública e à relação Administração

Público Administração Privada.

• Estudo documental

Os materiais foram categorizados em documentos de Legislação e documentos

das Entidades citadas como exemplo (Fundação Zerbini e InCor); estes últimos

constaram de documentos oficiais de registro e contratos efetuados em Cartórios e

documentos referentes a atas e relatórios da criação e desenvolvimento das Entidades .

• Entrevistas

Com base no referencial de BECKER(1993), o entrevistado poderá ser indicado

por suas experiências anteriores como participante do assunto, bem como por

suas opiniões particulares sobre questões correntes.

Assim, foram realizadas entrevistas não estruturadas, com pessoas de

experiência profissional que detêm reflexões e publicações sobre as áreas de

discussão que permeiam o tema, o que permitiu uma ampliação de informações,

inclusive de fontes bibliográficas.

As entrevistas foram feitas de maneira informal, na tentativa de obter dos

entrevistados a percepção sobre a prática do binômio Hospital Público - Fundação

de Apoio. Essas informações foram triadas e apropriadas de modo a implementar

o desenvolvimento desta Dissertação.

Os entrevistados, em número de cinco, foram contatados por indicação de

diretores de instituições públicas e empresas privadas ou procurados pela autora

devido ao conhecimento profissional que detêm. Trata-se de pessoas ocupantes

de posições estratégicas na direção de Hospital Público, além de Advogados,

Administradores, Consultor na área de Desenvolvimento Organizacional.

As considerações finais desta Dissertação podem ser vistas como a

interpretação dos fatos à luz do momento histórico atual.

8



JUREMA DA SILVA HERBAS PALOMO

" ... O ano que passou foi o da semente.
A cidadania foi plantada no dia-a-dia
de cada um dos que acreditaram na

capacidade de mudança do Brasil.
Esta é uma semente forte,

que vai crescer."
O Despertar da Cidadania

Herbert de Souza
Folha de São Paulo

10/01/1994

2. A Constituição e a Cidadania

2.1. O acesso à saúde

A cidadania, como conceito e como prática, tem sido objeto de intensa

reflexão por parte de várias ciências, entre as quais o Direito, a Ciência Política, as

Ciências Sociais.

Sob o ponto de vista do Direito Constitucional, a principal referência à

cidadania, no relativo à saúde, é a Constituição da República Federativa do Brasil,

promulgada em 05 de outubro de 1988 que, no seu art. 6°, Capo " - Dos Direitos

Sociais, assegura o direito à saúde, preconizando a criação de um sistema

democrático que leve em conta as necessidades da população e possibilite o exercício

do controle social sobre as políticas de saúde.

A palavra cidadania, conforme o Vocabulário Jurídico, define a condição

daqueles que residem na cidade. Ao mesmo tempo, o termo representa "a

expressão que identifica a qualidade da pessoa que, estando na posse de plena

capacidade civil, também se encontra investida no uso e gozo de seus direitos

políticos." (SILVA, 1984, p. 427)

9
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Enfatiza-se,nesteTrabalho, a dimensão da cidadania correspondente ao direito

do acesso aos serviços de saúde, apresentando e discutindo propostas em relação

à garantia desse direito.
Nesse caminho, adota-se uma breve revisão histórica da conformação e da

assunção desse conceito e dessa prática, uma discussão desse tema no Brasil a

partir dos preceitos constitucionais em relação à saúde.

A conformação e a construção desse conceito e dessa prática atendeu a

determinações históricas e sociais, sempre referidas ao processo histórico de

organização da sociedade: seus modos de pensar, seus modos de produzir, e as

características da distribuição social dessa produção.

Na Grécia Clássica, a cidadania se fez presente como condição e status de

expressão de direitos e deveres e do acesso dos indivíduos a bens e serviços. Os

cidadãos, homens ricos e livres, gozavam de todos os direitos e privilégios. Tomando

como exemplo o campo específico do exercício da medicina, essa situação,

identificada a partir dos Diálogos Platônicos, determinava, na Polis, uma variação

de atitude e de conduta conforme a condição do doente, se cidadão ou se escravo.

Essacondição refletia a inserção do indivíduo na estrutura social da Polis Clássica.

(ENTRALGO, 1978)
Na sua origem, a cidadania é um direito de burguês no sentido de que, na

Europa, até o início dos tempos modernos, o reconhecimento dos direitos civis e

sua inserção em documentos escritos ou constituições eram limitados aos burgos

ou cidades, onde o cidadão tornou-se sinônimo de homem livre, portador de

direitos e obrigações a título individual, assegurados em lei.
Mesmo assim, nessaépoca, a cidadania é ainda uma garantia negativa, pois

dá-se contra as limitações do comportamento individual e contra o poder arbitrário,

público ou privado. (ENCICLOPtDIA, 1983)

O enfoque da cidadania é elaborado por diversos autores da Sociologia, entre

os quais MARSHALL (1967), para quem o termo expressa, em sentido amplo, a

condição de participação plena do indivíduo na vida política, econômica e social.

O mesmo autor, referindo-se ao processode obtenção de direitos na Inglaterra,

apresenta o conceito e o desenvolvimento da cidadania como integrado por três

elementos: civil, político e social.
](1
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• O elemento civil é composto dos direitos necessáriosà liberdade individual.

Liberdade de ir e vir, de pensamento e fé, de imprensa, o direito à propriedade e à

justiça. Foi reconhecido no século XVIII.

• O elemento político compreende o direito a participar no exercício do

poder político. Foi marcante no século XIX.

• O elemento social refere-se ao espectro que varia desde ao mínimo bem-

estar econômico até a segurança de participar na herança social e levar a vida de

um ser civilizado, conforme padrões que prevalecem na sociedade. Garantia de

educação, saúde, lazer, segurança, entre outros. Foi evidente no século XX.

A consideração do autor é que houve um entrelaçamento entre os dois últimos

elementos, o político e o social, constituindo os direitos sociais, com a participação

dos indivíduos nas comunidades locais e associações com fundações. Ainda

analisando a situação da Inglaterra, afirma que" o incentivo que corresponde aos

direitos sociais é aquele do dever público". (p.107)
Refere,também, que o processo de extensão da cidadania deu-se, em grande

parte, através de práticas e conflitos políticos em contextos sociais concretos e

pode ser compreendido sob dois principais aspectos:

• a incorporação efetiva do conjunto da população à prática de um direito, o

que implica o grau de universalidade desse direito e o desenvolvimento de

instituições e procedimentos concretos que o assegurem na prática, ou seja, a sua

garantia;

• um segundo aspecto, além da universalidade e efetividade dos direitos,

refere-se ao conteúdo, sendo, aqui, o decisivo a passagem de uma formulação

puramente negativa ou formal a uma formulação positiva ou substantiva,

constituindo-se em direitos humanos.

As colocações até aqui apresentadas reforçam a concepção de cidadania

como histórica e socialmente determinada, ou seja, atende à evolução de

determinada sociedade, em termos de necessidadeseconômicas, em geral, ou por

movimentos sociais organizados, levando a decisões no contexto social e histórico

do relacionamento Estado-Sociedade.
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Considerando o exercício da cidadania como processo de desenvolvimento

de direitos nas sociedades capitalistas, abrangendo toda a população, pode-se

afirmar que tem sido caracterizado por significativos avanços. Conforme considera

FARIA (1995), trata-se de um processo heterogêneo de lutas pelos direitos civis e

sociais.

"A criação de uma sociedade justa, igualitária, digna e humana", é o discurso

proferido por atores sociais, que mesmo como responsáveis pelas providências

práticas, de garantia desses direitos, ainda estão na dependência da compreensão

dos valores sociais desejados e defendidos pela população. (FARIA, 1995, p.192)

"A verdadeira cidadania exige uma comunidade, uma nação de incluídos

numa sociedade projetada para realizar o interesse de todos," segundo RESENDE

(1996, p.30). Embora, sob a ótica de GERSCHMAN (1995, p.28), o aspecto da

cidadania seja até contraditório, porque ao mesmo tempo que possibilita a

percepção do indivíduo como "formando parte de um todo maior, essa totalidade

não lhe é própria."

No Brasil, "a saúde é direito de todos e dever do Estado," a eqüidade inserida

no texto constitucional como o "acesso universal igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação" (art. 196), representa um grande

avanço em termos de cidadania. (CONSTITUiÇÃO, 1988)

Já em relação à integralidade, o acesso aos serviços enquanto direito implica

a adoção de modelos de sistemas de saúde que contemplem características

específicas de grupos sociais. (ELIAS, 1996)

Por outro lado, embora com esse preceito constitucional, existem indagações

COHN (1991) e ELIAS(1996) implicadas no decorrer do desenvolvimento do Sistema

Único de Saúde, entre as quais aquelas que dizem respeito ao acentuado

descompasso entre a idealização do SUS e a sua realização como política de saúde.

Contribuições neste sentido podem emergir da própria mobilização social,

que produz inúmeras análises e propostas de soluções, em nome da melhoria do

nível de saúde.

Por sua vez, ao Estado, em sua articulação com a sociedade civil, cabe formular

e implementar políticas que melhor atendam as necessidades da população. Nesse

sentido, dispõe o art. 194 da Constituição Federal (1988) que a "seguridade social

12



JUREMA DA SILVA I1ERBAS PALOMO

compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Público e

da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e

à assistência social."

Conforme CARVALHO (1995), assuntos como esse chegam a causar

preocupação e polêmica:

A inovação constitucional que instituiu, entre nós, o sistema de seguridade social compreensivo
da saúde, da previdência social e da assistência social, regulamentado por leis específicas,
ainda está causando certa perplexidade no meio dos que têm especial interesse pela saúde
e pela previdência: parlamentares, técnicos e especialistas do governo e do setor privado,
entidades não-governamentais de pesquisa social, associações diversas, entre outros. Tal
perplexidade decorre de um verdadeiro impasse no equacionamento dos fins e dos meios,
em cada um dos segmentos do sistema, com implicações no financiamento do seu custeio,
de tal sorte que se cogita de uma reforma estrutural, não só do nascente sistema de seguridade
social, como dos sistemas tributário e financeiro nacionais. (p.36)

COHN já considerava, em 1991, que o fato de a atenção médica estar

intrinsecamente associada à previdência social imprimia uma especificidade, com

profundas raízes históricas, à questão atual da busca da eqüidade no direito dos

cidadãos à saúde. Na ocasião, afirmava que "0 atual texto constitucional significa

um indiscutível avanço no que diz respeito a uma concepção mais abrangente de

seguridade social por contraposição àquela até então prevalecente." (p.13)

A Constituição Federal (1988, Tít. VIII, capo li, seção 11) contempla os principais

preceitos do movimento da Reforma Sanitária, tais como a responsabilidade do

Estado perante a saúde dos cidadãos, os princípios de universalidade e da eqüidade,

a gratuidade dos serviços e a organização de um Sistema Único de Saúde sob as

diretrizes gerais de descentralização com comando único em cada esfera de

Governo, integralidade no atendimento priorizando as ações preventivas,

participação comunitária, financiamento vinculado a múltiplas fontes.

Apesar dessa idéia de mudança estrutural, na seguridade social, especialmente

no tocante ao seu financiamento, à revisão da natureza dos benefícios e à forma de

prestação de serviços, os interessados no assunto vêm propondo soluções conjunturais

para resolver, de imediato, o problema do financiamento nas áreas de saúde, da

previdência e da assistência social, visando ao cumprimento da lei. (CARVALHO, 1995,).
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Um melhor entendimento dos mandamentos constitucionais relativos ao tema

pode ser obtido através do trabalho de extração e síntese, realizado por CARVALHO

(1995, p.39), do texto constitucional de 1988 referente à seguridade social e à

saúde, a partir do disposto nos Títulos li, 111, VII e VIII, de onde retirou elementos

básicos" (...) de ordem subjetiva e coletiva que são fundamentais para orientar o

trabalho do intérprete e do aplicador da norma sanitária":

• interesse prevalecente do cidadão ao bem-estar físico, mental e social, o que eqüivale à
integralidade da atenção à saúde;

• o direito de informação sobre os serviços de assistência à saúde e os efeitos de sua
utilização;

• controle social, independente do Estado, das ações e dos serviços de saúde;

• a salvaguarda da liberdade do indivíduo na defesa da sua integridade física e moral;

• a garantia de responsabilidade dos age.ntes públicos e privados por erros cometidos e
danos causados ao indivíduo e à coletividade;

• a prevalência da ética (humaníssima e não corporativismo) na relação com o paciente;

• as políticas econômicas e sociais que dizem respeito ao direito à saúde individual e
coletiva (alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, trabalho, renda,
lazer, etc.);

• financiamento das ações e serviços que produzam efeitos genéricos de preservação da
autonomia individual na proteção da saúde; e

• a co-responsabilidade das diferentes esferas de Governo na adoção de políticas e
execução de serviços, implicando solidariedade e o equacionamento e solução de problemas
sanitários e conjugação de esforços técnicos, materiais e financeiros.

No que se refere à saúde, o mesmo autor seleciona:

• a saúde como direito de todos e dever do Estado;

• a relevância pública das ações e dos serviços de saúde;
• a universalidade da cobertura e do atendimento, como pressuposto da eqüidade da

assistência;
• o caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação da

comunidade;

• a rede pública de serviços, integrada num sistema público;

• o setor privado de serviços, que pode participar, de forma complementar, do sistema
público de saúde.

Por influência da Constituição Federal e de processos sociais específicos, as

Unidades Federadas seguem um caminho semelhante. O Estado de São Paulo foi

o pioneiro em termos de Lei Complementar sobre esta matéria e já dispõe, desde
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1995, do Código de Saúde do Estado, o qual sistematiza e apresenta claramente

essesdispositivos legais no sentido de permitir, ao cidadão, conhecer seus direitos

e os mecanismos pelos quais possa exigir e defender sua saúde.

Nesseprocesso e nessasconquistas, uma questão real há que ser enfrentada:

a das medidas imaginadas e imagináveis para a efetiva garantia e proteção desses

direitos e desse acesso proclamados. (LEITE,1991)

Também é em nome dessa cidadania, do direito e da garantia, da eqüidade

no acesso, da integralidade, da derrubada de privilégios, o movimento atual de

Reforma dessaConstituição, no espaço do Congresso Nacional. O tema da Reforma

Constitucional, entretanto, embora palpitante e objeto de interesse de todos, é

bastante polêmico e a sua análise e um conseqüente posicionamento fogem aos

limites desta dissertação.
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3. Hospital Público Brasileiro

Em breve introdução, deve-se considerar o consenso expresso por autores e
por profissionais do setor saúde de que o impacto da assistência hospitalar sobre a
melhoria da condições de saúde de uma população é relativo. Existe também,
hoje, uma unanimidade em relação à importância da instituição hospitalar para a
garantia da integralidade da assistência à saúde das populações.

Por outro lado, e por conseqüência, tanto entre os profissionais da saúde,
como entre os políticos, os gestores, a sociedade em geral e entre os usuários, em
particular, há também um consenso: é urgente melhorar a eficácia e a eficiência
dos hospitais, seja em relação à inserção na rede de serviços, seja considerando a
magnitude dos recursos já colocados à disposição da rede hospitalar.

A esse respeito, Carlyle Guerra de Macedo, Diretor da Organização

Panamericana de Saúde, comentava:

(...) em alguns setores pensou-se que a ênfase na atenção primária, como estratégia
fundamental da meta 'saúde para todos', excluía os níveis de atenção secundário e terciário.
Concluiu-se, equivocadamente, que há uma contradição entre as tecnologias simples e as
mais complexas e com freqüência confunde-se tecnologia apropriada com tecnologia
simplificada. É indispensável retificar essemal-entendido. Em seu significado organizacional,
os distintos níveis de complexidade formam uma entidade indivisível de um sistema bem
equilibrado. A falta de entendimento dessa integridade é um fator que, agravado pela crise
econômica, levou, nos últimos anos, a uma extraordinária deterioração das condições da
rede hospitalar na maioria dos países da América Latina (...) trad. por' (NOVAES, 1994,

apresentação)

Essasquestões e considerações informam a relevância deste Trabalho e do seu
objetivo de contribuir para o encaminhamento de alguns dos desafios hoje colocados
para a saúde da população: como oferecer atenção integral à saúde, com clareza
dos níveis de intervenção, conseguindo identificar e atuar em relação às populações

expostas aos diferentes riscos de adoecer e morrer?
Como ampliar a contribuição e melhorar a qualidade do atendimento das

instituições hospitalares, com uma consciência clara da limitação dos recursos,
aumentando o rendimento desses recursos e possibilitando um nível digno de

satisfação aos usuários e aos seus funcionários?

1Texto original em espanhol, traduzido pela autora.
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3.1. Aspectos conceituais

Nesse ponto cabe conceituar a instituição hospitalar.

Segundo TEIXEIRA (1983), o hospital é uma organização completa,

constituindo o mecanismo institucional de uma sociedade preocupada com o bem

estar e a saúde de seus membros; para isso focaliza a atenção ao paciente de

forma individual através de uma medicina integral que incorpora o avanço constante

de conhecimentos, aptidões e tecnologia médica representada por instalações e

equipamentos.

Documentos da Organização Mundial de Saúde - OMS - conceituam que "0

hospital é parte integrante de um sistema coordenado de saúde, cuja função é

dispensar à comunidade completa assistência médica, preventiva e curativa,

incluindo serviços extensivos à família em seu domicílio e ainda um centro de

formação dos que trabalham no campo da saúde e para as pesquisas biossociais."

(GONÇALVES, 1983, p. 3)

O hospital, segundo análise de especialista da Organização Panamericana da

Saúde, é todo estabelecimento dedicado à atenção médica, cuja característica

fundamental é a internação, com atendimento complementar, com ou sem fins

lucrativos, financiado pelo Poder Publico ou pelo setor privado, e que esteja aberto

à comunidade da sua região independente da complexidade do seu porte.

(NOVAES, 1994)

Quanto à diferenciação nos cuidados prestados, os hospitais são classificados

em: gerais, especializados e com especialidades. (lBGE/AMS, 1992)

As funções de qualquer instituição são definidas a partir de sua conceituação

e da clara determinação de seus objetivos. Conforme GONÇALVES (1983, p.6), a

visão de integralidade revela-se presente quando se define a função do hospital,

tem-se que:

A primeira função que o hospital deve concretizar corresponde à prestação de atendimento
médico e complementar aos doentes em regime de internação.
A segunda função refere-se ao desenvolvimento, sempre que possívele tanto quanto possível,
de atividades de natureza preventiva.
Uma terceira função é representada pela participação em programas de natureza comunitária,
procurando atingir o contexto sócio-familiar dos doentes que o hospital atende.
A quarta função que se deve atribuir ao hospital é sua integração ativa no sistema de saúde.
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Já como hospital público, entende-se aquele financiado pelo Poder Público,

pela esfera federal, estadual ou municipal, que conta com leitos para internação

geral ou especializada, inserido direta ou indiretamente na Administração Pública

que estabelece suas diretrizes.
"Na prática, além de ofertar atenção médica, os hospitais públicos atuam

como reguladores dos custos do mercado de saúde, formadores de recursos

humanos, fomentadores do desenvolvimento e da investigação no âmbito da saúde,

com o objetivo de promover uma melhor qualidade da assistência." (NOVAES,

1994, p.22)
O hospital público sofre conseqüências inerentes à política sócio-econômica

do País,ao mesmo tempo em que funciona como instrumento de atenção à saúde,

em contato direto com a sociedade.
Sua administração, por vezes dificultada pelo próprio sistema público, ou

seja, aquele que depende do Poder Público tem na comunidade, seu avaliador

para os direitos sociais voltados à saúde. Dessa forma, segundo DUTRA (1983,

p.68), é importante considerar que "(. ..) para que o hospital possa oferecer serviços

de melhor qualidade é fundamental ter-se em mente as consequências que

decorrem de uma boa organização."
Do momento atual de reflexão emerge a questão: qual o papel e a

responsabilidade que corresponde ao Hospital Público frente ao Sistema Único de

Saúde e a Constituição Federal, para garantir a atenção à saúde?

3.2. Aspectos históricos

A história das organizações hospitalares no Brasil, nos seus primórdios, revela

o aparecimento dos hospitais logo após o seu descobrimento e com estreita relação

com ações sociais de caridade., .
A Santa Casade Misericórdia de Santos, fundada em 1565, por padresjesuítas

que vieram ao país para a catequese dos índios, é considerada o primeiro hospital

brasileiro. O modelo da Santa Casa de Santos, baseado em similares portugueses,
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que encaravam a tarefa do hospital menos como uma atividade médica

propriamente dita e mais como uma atividade religiosa e de filantropia, reproduziu-

se em grande quantidade, a tal ponto que a maioria das cidades brasileiras de

médio e grande portes têm ou tiveram a sua Santa Casa. Essasinstituições eram

verdadeiros albergues onde se hospedavam os doentes que, por razões sociais,

não tinham condições de permanecer em repouso em suaspróprias casas. (GUEDES,

1988 e CASTELAR,1993)
Após a Independência e a instituição do regime republicano, poucas foram

as medidas governamentais no sentido de estabelecimento de normas para a criação

de hospitais.
Com o início das grandes correntes migratórias do final do século XIX e início

do século XX, o crescimento das cidades e o início da industrialização do país,

observa-se, em algumas capitais brasileiras, o surgimento de um outro grupo de.

hospitais, os hospitais beneficentes que deveriam atender as colônias de migrantes

e seus descendentes. A Beneficência Portuguesa, a Beneficência Espanhola são

exemplos importantes. (GUEDES,1988)
Além do atendimento pela rede hospitalar de cunho filantrópico, à população

restavam alternativas do atendimento pelaspráticas e pelos profissionaisda Medicina

Popular (práticas indígenas, jesuíticas e afro-asiáticas) e para contingentes de

trabalhadores ligados aos serviços de infra-estrutura que serviam de suporte ao

escoamento do café, tais como ferrovias e portos, iniciava-se um sistema de

atendimento médico através das CaixasBeneficentes organizadas por conta própria

pelas empresas e pelos empregados. EssasCaixas foram regulamentadas em 1923

pela Lei" EloiChaves"; o Estado estendeu essesbenefícios aos funcionários públicos

em 1926.
Nos anos vinte, a disputa do controle político federal atinge pontos críticos,

a dificuldade econômica se aprofunda cada vez mais devido aos financiamentos e

endividamento externo que a economia do café acarretava.

Em outubro de 1930, a crise mundial atinge a economia brasileira e frações

da oligarquia envolvidas no movimento político nas ForçasArmadas e classesmédias

urbanas transformam as estruturas do poder. (MARTINS, 1985)
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A participação do Estado na assistência hospitalar, neste período, incluía

também o atendimento e internações dos doentes mentais e dos portadores de

doenças infecciosas.

Com a descoberta dos Raios-X, a adoção de métodos modernos de assepsia,

o aparecimento de novas técnicas terapêuticas e procedimentos cirúrgicos, o

hospital transforma-se totalmente, passando a ser, de fato, o local preferencial

para os modernos procedimentos e terapêuticas. (GUEDES, 1988)

Surgem, então, os primeiros hospitais gerais públicos do país e os primeiros

hospitais universitários. É o Estado assumindo diretamente o atendimento hospitalar

geral da população, sendo responsável, juntamente com as Santas Casas,que também

foram, aos poucos, exercendo um papel preponderante na assistência médica da

população não segurada pela Previdência Social. Esta última, num primeiro momento,

atende diretamente em seus próprios hospitais e posteriormente, através da

contratação de serviços dos hospitais privados. (GUEDES, 1988)

A evolução da rede hospitalar brasileira foi mais influenciada por necessidades

sentidas, definições políticas localizadas ou por interesses de grupos do que em

função de uma política de saúde de caráter nacional ou regional. Esta circunstância,

ainda segundo os autores citados, levou ao atual quadro de sensíveis diferenças

entre as necessidades reais da população e a oferta de serviços. (GUEDES, 1988 e

CASTELAR, 1993)

Até os anos sessenta, "a assistência médico-hospitalar, enquanto direito e

benefício dos segurados da Previdência Social, era coberta pelos antigos Institutos

de Pensões e Aposentadorias (IAPs), mediante serviços próprios ou contratados."

A população era atendida por hospitais públicos, filantrópicos e beneficentes, uma

vez que não existia cobertura pelo sistema previdenciário. (RIBEIRO, 1993, p.74)

Em 1967, o Instituto Nacional de Previdência Social - INPS contratou 2300

hospitais para atendimento previdenciário; passados três anos, em 1970, contratou

mais 2634 hospitais para atendimento previdenciário, cobrindo 40% da população.

Nesse mesmo ano, os direitos previdenciários, benefícios e assistência médica são

estendidos aos trabalhadores rurais, com a criação do PRORURAL e FUNRURAL.

(PAUL, 1973)
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..
A partir de 1969, conforme o mesmo autor, acelera-se o crescimento

econômico, enquanto a economia crescia com média no Produto Interno Bruto

(PIB) em torno de 11 % a.a., a inflação ficava controlada em torno de 20%

a.a.(Milagre Econômico).

A década de setenta caracterizou-se como um período de grande crescimento

econômico para o Brasil, com reflexos positivos na arrecadação e no orçamento da

Seguridade Social. Considerando que, a partir de 1974, época em que o Instituto

Nacional de Previdência Social - INPSé transferido para o recém criado Ministério

de Previdência e Assistência Social, a terça parte desseorçamento era destinada ao

pagamento da assistência médica dos segurados e seus beneficiários, tanto nos

hospitais próprios da Previdência, como, principalmente, através da compra de

serviços ao setor privado, observou-se, como reflexo, uma enorme expansão da

rede hospitalar privada, influenciada também por políticas oficiais de financiamento

como o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. (CASTELAR, 1993,

RIBEIRO,1993)
Por outro lado, a fusão dos vários Institutos de Previdência,ao final da década,

deu origem a um sistema centralizado, coordenado pelo Governo Federal, atuando

através de unidades próprias ou privadasde assistênciahospitalar, "42 hospitais e 563

postos de assistênciamédica" financiadaspelo Governo, denominado Instituto Nacional

de Assistência Médica da PrevidênciaSocial- INAMPS. (CASTELAR,1993, p. 39)

Ao milagre econômico dos anos setenta seguiu-se a crise econômica dos

anos oitenta. O hospital, em especial o hospital público, sofreu um processo de

deterioração estrutural e funcional, um abandono até conceitual, por um

esquecimento generalizado ou pela crença de que já não se podia esperar mais

nada dessa instituição.
Por outro lado, a organização sanitária brasileira, até a década de oitenta,

caracterizou-se pela multiplicidade de instituições prestadoras de cuidados de saúde,

pela superposição de ações e pela profunda dicotomia observada entre as práticas

de promoção e prevenção da saúde e a medicina chamada curativa. Nessecenário,

asSecretariasEstaduaise Municipais de Saúde desenvolviam programas de educação

para a saúde, atividades de imunização, atendimento programático e atendimento

de urgência, além da atenção básica, através de centros e postos de saúde.
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Nesse período, à estrutura previdenciária competia o atendimento de sua

clientela específica, trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho e

segurados da previdência social, no que diz respeito ao atendimento nos níveis

secundário e terciário.
Aos hospitais universitários cabia o atendimento às patologias mais complexas,

assim como uma parcela das hospitalizações dos pacientes não segurados.
A fase difícil da economia dos anos oitenta ocasiona uma redução do gasto

público, atinge o setor social e, nele, também a saúde. Quanto aos hospitais públicos,

essafase transforma a estrutura organizacional em mecanismos rígidos que apresenta
sérias deficiências nos sistemas de informação e na capacidade de gestão.

Como conseqüência desseprocesso de deterioração, ainda no final da década

de oitenta, iniciou-se um processo de transformação das estruturas de assistência
médica, do seu financiamento e de sua administração. Contemplam-se, nessa

fase, efetivos processos de descentralização e fomenta-se uma maior e mais

diversificada participação do setor privado, somando esforços com o público para

o melhor cumprimento dos objetivos de cada um. (MENDES, 1994) -

3.3. Situação atual dos Hospitais Públicos

o papel do hospital na assistência à saúde e suas relações com a rede de
cuidados básicos, ao mesmo tempo em que, por terem introduzidos conceitos e
técnicas de organizaçãO interna e de gestão, podem oferecer uma elevação

significativa de racionalidade dos investimentos na área de saúde.
Do ponto de vista prático, relativo à assistênciahospitalar, importante e urgente

tarefa é a de preparar os serviçosde saúde, com ampliação e qualificação das ações

dirigidas à clientela, para acompanhar o aumento significativo das demandas
relacionadasao aumento da expectativade vida da população e dasdoençasespecíficas.

Hospital Público diante da Cidadania

Os princípios e diretrizes do SUSnorteiam, por seus pressupostos básicos, o

posicionamento da instituição hospitalar, principalmente no que diz respeito à

universalização do acesso aos cuidados de saúde. No entanto, concretizar este
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princípio implica uma adequação da oferta de serviços às características

epidemiológicas e demográficas da população em questão.

Segundo SilVA (1993, p.32), um grande desafio está hoje colocado para a sociedade brasileira,
em termos da implantação do SUS,seus princípios e diretrizes: a aplicação dessesconceitos
e reflexões em um cenário concreto, complexo e com uma multiplicidade de agentes, ou
seja, um processo político e social cujas variáveis apenas são conformadas e alteradas no
próprio processo. Por outro lado, a perspectiva de um trabalho de assistência à saúde que
integre a assistência médica individual e as ações dirigidas ao cuidado da saúde coletiva,
coloca questões e problemas cujas possibilidades de compreensão e de resolução superam o
âmbito das formulas e instrumentos de trabalho já conhecidos de cada um dos aspectos
específicos mencionados. Além disso, tal integração requer também a possibilidade de
extensão de ambos 05 tipos de atenção à população, o que implica não apenas questões
relacionadas com a qualidade dos serviços prestados, mas, também, com a ampliação
quantitativa desses mesmos serviços.

Os movimentos pela cidadania, como referencial para a constatação de

insuficiências na estruturação e funcionamento dos serviços de saúde, assiste-se

hoje. A demanda e aos requerimentos da sociedade em geral por saúde e por

qualidade no atendimento prestado, evidenciados nas pesquisas de opinião

veiculadas na mídia, principalmente pela imprensa falada e escrita, em que a garantia

da saúde representa uma das primeiras preocupações da população, ao lado de

emprego, segurança e educação. Também é digno de nota um incipiente exercício

da cidadania, expresso por denúncias e outras manifestações de insatisfação da

população com o atendimento recebido, objetos de processos administrativos,

policiais e de providências dos Conselhos de Regulação Profissional.

Várias e diferenciadas são as abordagens que podem ser utilizadas para a

discussão e análise da rede hospitalar brasileira e seus limites e possibilidades na

concretização da Política de Saúde.

Inquérito da Assistência Médico-Sanitária

Citamos a seguir o Inquérito da Assistência Médico-Sanitária - AMS do

. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ~ IBGE, realizado nos estados do

Brasil, em 1992. O levantamento foi feito em estabelecimentos de saúde em

atividade, com internação, por classificação e natureza jurídica. Os dados aqui
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colocados se referem ao Estado de São Paulo e ao Brasil como um todo, quanto

a estabelecimentos públicos e privados com internações.

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE EM ATIVIDADE, COM INTERNAÇÃO, POR

CLASSIFICAÇÃO E NATUREZA JURíDICA

BRASIL e ESTADO de SÃO PAULO

1992

BRASIL: TOTAL COM INTERNAÇÕES:7.430

PÚBLICO PRIVADO

TOTAL 2.114 28.4% TOTAL 5.316 71.6%

ÓRG. PÚBL. 1.730 81.8% FUNDAÇÃO 168 3.2%

AUTARQUIA 112 5.3% S.S/FINS/LUCR. 1.426 26.8%

FUNDAÇÃO 252 12.0% S.C/FINS/LUCR. 3.676 69.2%

EMP.PÚBL. 19 0.9% SOC.EC.MISTA 18 0.3%

OUTRA 1 0.0% OUTRA 28 0.5%

SÃO PAULO: TOTAL COM INTERNAÇÕES:1.048

PÚBLICO PRIVADO

TOTAL 179 17.0% TOTAL 869 83.0%

ÓRG. PÚBL. 153 85.4% FUNDAÇÃO 20 2.3%

AUTARQUIA 15 8.4% S.S/FINS/LUCR. 309 35.6%

FUNDAÇÃO 7 4.0% S.C/FINS/LUCR. 532 61.2%

EMP.PÚBL. 4 " 2.2% SOC.EC.MISTA 1 0.1%

OUTRA o 0.0% OUTRA 7 0.8%

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA.

Inquérito de assistência médica sanitária - AMS. Brasília, 1992.

As informações do inquérito revelam no Brasil um total de 7.430 estabelecimentos

com internação em 1992, com predominância dos estabelecimentos privados (71,6%)

quando comparados com os públicos (28,4%). Destes últimos, 81,8% correspondem

a estabelecimentos de órgãos públicos, 12% a estabelecimentos classificados como

fundação pública e 5,3% a autarquias. (lBGElAMS, 1992)

Já em relação ao Estado de São Paulo, os estabelecimentos com internação

de natureza privada estão em primeiro plano e correspondem a 83 %,

predominando em relação aos de natureza pública, 17%. Dessa predominância,
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61,2% correspondem às sociedades com fins lucrativos e 35,6% às sociedades

sem fins lucrativos. Os demais itens são inexpressivos em relação aos anteriores.

Dessa forma, a observação da distribuição dos estabelecimentos com

internação pelas regiões do Brasil evidencia uma concentração de instituições

hospitalares nas regiões mais desenvolvidas economicamente. Analogamente,

sempre as capitais e cidades maiores são as mais favorecidas. Por outro lado, a

oferta de estabelecimentos pelo setor privado é mais reduzida nas regiões menos

favorecidas, não muito longe de equilibrar-se à oferta do setor público.

Assim, existem enormes disparidades regionais e dentro do mesmo estado,

também do ponto de vista do acesso universal aos cuidados hospitalares. Isso

também transforma alçuns estados e regiões do país em pólos de atração da

população para atendimento a seus problemas de saúde, em especial dos de alta

complexidade, o que acaba influenciando a já precária assistência hospitalar.

Outro aspecto a ser examinado é a produtividade, tanto para o setor privado

como para o setor público. No ano de 1990, cada leito produzia, em média, 34

internações, sendo 37 no setor privado e 31 no setor público. Há que considerar

que o setor público possui hoje grande número de leitos desativados, sem possuir,

igualmente, uma política com critérios de rotatividade, além de a ele serem

destinadas as internações de mais alta complexidade e permanência, além de

incluírem os leitos de saúde mental, tuberculose e outros que, por problemas sociais

acabam com uma elevada média de internação. Entretanto, tanto o índice de

internação/leito do setor público quanto o do setor privado encontram-se abaixo

do parâmetro preconizado pelo Ministério da Saúde que é de 45 internações/leito.

(CASTELAR,1993)

3.4. Desafios

O hospital, na maior parte das situações, é a verdadeira porta de entrada do

Sistema de Saúde. A realização de um exame, a consulta a um especialista, a

atenção às pequenas e médias urgências significam para a maior parte das pessoas

procurar um hospital.
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Nessa resolução de problema de saúde, que até pode não ser uma situação

de doença, quando encontra a solução está fora do hospital, pode favorecer a

este último, encontrar um novo papel, mais adequado nos seus fluxos, suas

estruturas e seus custos operacionais.

O hospital é um espaço concentrado de recursos tecnológicos de maior

complexidade e de profissionais especializados. Entretanto, observam-se hospitais

com perfis inconsistentes, que apresentam serviços de complexidade diversos e

defasados entre si. Ocorre, por exemplo, num mesmo município, a superposição

das mesmas atividades em paralelo a carência de leitos da mesma especialidade.

(GRABOIS, SANDOVAL, 1993)

Conforme a mesma publicação, para adequar a gestão hospitalar discutem-

se os problemas a serem superados para a viabilização do Sistema Único de Saúde.

A seguir, uma síntese dos itens:

• a dificuldade da União, dos Estados e Municípios adequarem-se aos papéis

previstos constitucionalmente, o que implica revisão de competências e

de atribuições;

• a contradição entre uma pretendida cobertura assistencial universal e a

forma de financiamento;

• a debilidade da rede básica, frente à necessidade de estimular a quebra

do hospitalocentrismo do nosso Sistema de Saúde;

• despreparo gerencial nos diferentes níveis de poder, assim como a

inexistência de instrumentos gerenciais compatíveis com os princípios do

Sistema.

Além dos problemas decorrentes da desigualdade no acesso da população a

hospitais e leitos, outras importantes questões são levantadas tendo em vista

caracterizar a inserção da rede hospitalar pública em um Sistema de Saúde que

garanta acesso e qualidade na assistência à saúde da população. As colocações a

seguir foram embasadas por especialistas, sendo as principais referências GRABOIS,

- N~ (1993) e CASTELAR (1993):
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(. Hospital brasileiro, seja integrante ou não do SUS, não vem respondendo

~eqUadamente às necessidades de saúde da população; a multiplicidade

de fontes mantenedoras, desarticuladas entre si, enseja esta situação,

gerando inclusive superposição desnecessária de oferta. Essa mesma falta

de planejamento e articulação conduziu à pulverização de tecnologias de

alta complexidade, sem conseguir dar conta de uma demanda real e

onerando indevidamente os custos assistenciais;

• O problema da assistência hospitalar: a vigência de importantes taxas de

mortalidade geral e infantil, um perfil epidemiológico complexo e uma

demanda muito importante de cuidados hospitalares, influenciada também

pela insuficiência da prestação de serviços nos nível primário de atenção,

constituem desafios que se entrelaçam.

• Quanto à eficácia e à eficiência dos estabelecimentos hospitalares, estes

vêm sofrendo as conseqüências de uma insuficiente dotação orçamentária,

da demora no seu recebimento, da incapacidade gerencial, da gradativa

diminuição dos recursos humanos, geralmente admitidos através de um

viciado processo de recrutamento e seleção, aliado à posterior inexistência

de programas de educação continuada. A ausência de um Plano de Carreiras

e de um processo de ascensão funcional baseado no mérito e os salários

em geral defasados vêm desmotivando os profissionais e levando-os a um

descompromisso crescente com a instituição e com o objetivo final de sua

atividade, qual seja, a qualidade na prestação final dos serviços.

• A falta de profissionalização dos gestores, em geral alçados à posição diretiva

mais por indicação política do que por escolha baseada na competência

técnica como profissionais de saúde.

• O hospital brasileiro, centralizando a prestação de cuidados de saúde, o

hospitalocentrismo, enfrenta o grave problema da ampliação da demanda

social, aliada à magnitude da recessão econômica e da progressiva carência

quantitativa e qualitativa de recursos humanos.
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.'
• A ineficiência na utilização e a insuficiência dos recursos produziram uma

universalização perversa: uma parte considerável dos setores assalariados,

afugentados pela má qualidade dos serviços públicos, buscou aderir às

diferentes formas de assistência médica através da chamada medicina

supletiva, enquanto que as camadas mais despossuídas permanecem com

acesso universal.

3.5. Sugestões e caminhos

MENDES (1993, p.24) em "A crônica de uma morte anunciada" relata: "A

imprescindibilidade da presença do Estado na saúde expressa-se através de dois

papéis fundamentais: a regulação e a provisão dos serviços. É cada vez mais

consensual que o Estado moderno deve ser forte na regulação de um sistema de

saúde e que, este, constitui papel indelegável. Quanto à provisão, a tendência é

que seja feita através de um 'mix' público/privado que deve ser otimizado segundo

as singularidades de cada região"

Especificamente quando os recursos são escassos, as leis têm de encerrar

soluções não onerosas, indicar caminhos alternativos, propiciar a criatividade do

administrador na gerência do dinheiro público, obter a solidariedade dos agentes

administrativos e produzir resultados em qualidade e quantidade satisfatórias.

(CARVALHO, 1995)

~ Assim, é cada vez mais consensual a convicção de que o hospital, em especial

o financiado com recursos públicos, não pode ficar alheio aos esforços para se

conseguir a qualidade e a eficiência da atenção, a eqüidade em saúde, tendo a

ética social e a ética comunitária como elementos fundamentais para o seu

desenvolvimento. (NOVAES, 1994)

Nessa perspectiva, a incorporação de tecnologias que propiciem uma boa

relação custo-efetividade torna-se uma prioridade no contexto de recursos escassos

e com demanda extremamente significativa; uma melhor definição e assunção do
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papel de cada um dos níveis de atenção são também importantes providências

que podem contribuir para uma melhor utilização dos serviços de saúde por parte

dos usuários, com maior satisfação para os profissionais de saúde.

A gerência dos serviços de saúde ocupa um lugar de destaque, representando

um elo de ligação entre os objetivos mais amplos do sistema e a prestação de

serviços à população.
Uma combinação de recursos humanos, tecnológicos e financeiros presentes

no hospital exige a superação da idéia de que o bom senso e a experiência

profissional podem ser a mola mestra de uma boa gerência. É necessária uma

profissionalização desse trabalho, preparando os diretores de hospital para serem

articuladores de diferentes atores, sejam eles internos - médicos, pessoal de

enfermagem, pessoaladministrativo e outros -, sejam eles externos - a comunidade,

as outras unidades, as autoridades de saúde.
A análise de soluções para implementar programas de atendimento é

complexa, a apreciação de alternativas deve considerar possibilidades de existência

de recursos financeiros que permitam viabilizar condições adequadas.

Segundo alguns estudiosos, NOVAES (1987); GUEDES(1988); RODRIGUES

FILHO(1989); VIANNA e PIOLA (1994); GALVÃO (1997), o desenvolvimento dos

estudos relativos ao assunto expressam desejos de que os hospitais sejam

implementados na sua operação o mais rápido possível, mesmo diante das situações

de dificuldades econômicas, devido ao quadro de extrema necessidadeda população

por serviços públicos de saúde.
Considerando a insuficiência e mesmo ausência de recursospara investimentos

por parte do Governo do Estado, busca-se a possibilidade de parceria Estado/

Iniciativa Privada ou a articulação Público-Privado.
Esta situação, entendida como indicadora de uma mudança estrutural no

segmento institucional da prestação de serviços públicos, leva a considerar que as

entidades privadas tenderão a assumir parcelas cada vez mais importantes destes

serviços. (CORDEIRO,1982)
-* A necessidade de descentralizar a gestão do hospital público nasce da busca

por uma maior autonomia de gestão administrativo-financeira. Portanto a provisão

de serviços hospitalares deve-se inserir em um modelo de hospital público
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descentralizado e autônomo, que aceite os limites do serviço público de regular e

garantir a cobertura, a eqüidade, o acesso e a qualidade da assistência à saúde.

(NOVAES, 1994)

J, Um desafio é o da distribuição dos estabelecimentos hospitalares para

satisfazer a provisão de recursos e serviços de forma a facilitar o acesso da população.

Os princípios da eqüidade e integralidade favorecem a identificação das

condições necessárias a uma inserção harmônica do hospital no Sistema de Saúde

de forma a produzir cuidados de qualidade, que sejam economicamente aceitáveis

pela sociedade e acessíveis à maior parte da população. Prevê a necessidade de:

~ 1. Organização da atenção à clientela através de um modelo assistencial

com base epidemiológica e de estrutura médico hospitalar;

2. Planejamento do recurso tecnológico correspondente à proposta do

modelo assistencial.

~ Dessas condições, emergem questões a serem enfrentadas, entre as quais o

modelo assistencial, consequentemente o modelo de financiamento hospitalar, a

autonomia de gestão e o próprio desenvolvimento organizacional.

o modelo de financiamento hospitalar para a Administração Pública é

caracterizado por um segmento dependente do Poder Público, favorecendo a idéia

da busca de alternativas no Setor Privado, para poder talvez, viabilizar

administrativamente instituições específicas que se enquadrem em parcerias.
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4. Administração Pública

A abordagem sobre as atividades da Administração Pública tem como objetivo

salientar alguns termos considerados usuais na rotina do serviço público. Trata-se

das considerações sobre os serviços públicos, as formas e os meios pelos quais são

esses serviços executados e os tipos de administração.

4.1. Serviço Público

o conceito de serviço público não é uniforme entre os estudiosos do assunto.

i:~Escolhemos a referência de Hely Lopes Meirelles (1995, p.269), por acreditar ser a

mais abrangente: "Serviço Público é todo aquele prestado pela Administração ou

por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades

essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado."

~ Embora haja distinção entre serviços públicos e serviços de utilidade pública,

usaremos a conotação de serviço público para ambas categorias. Porém se faz

necessária a uma breve referência sobre o porquê desta opção.

-s, RAFAEL (1997, p.346), levando em conta a essencialidade, a adequação, a

finalidade e o destino dos serviços públicos, classificou como serviço público, "a

satisfação das necessidades gerais e essenciais da sociedade, para que ela possa

subsistir e desenvolver-se como tal", ao passo que, como serviço de utilidade pública,

"a facilitação da vida do indivíduo na coletividade, que tem, à disposição, utilidades

para seu conforto e bem estar". O mesmo autor acrescenta ainda que" o serviço

público é sempre pró-comunidade, enquanto que o de utilidade pública, em regra,

é destinado ao cidadão".

O enfoque de serviço público aqui utilizado objetiva facilitar a vida do indivíduo

na comunidade, para que ele possa subsistir com mais conforto e bem-estar, a

partir da alocação de recursos.c..oEm relação aos serviços oferecidos pela área da

saúde, convém lembrar RIBEIRO (1993, p.113), quando refere que a propriedade
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estatal é apenas uma forma de oferta, e "não exclusivamente a única e

necessariamente a melhor".

Osserviçosvoltados ao público podem serou não de responsabilidadedo Estado.
,P

Serviços próprios do Estado são aqueles que se relacionam intimamente r~;!'
"", ~.'

':;'{<'
com as atribuições do Poder Público, como segurança, polícia, saúde pública e r /

~j
outros, que só devem ser prestados por órgãos ou entidades públicas, sem delegação

a particulares. Taisserviços, por sua essencialidade, geralmente são gratuitos ou

de baixa remuneração, alcançando assim todos os membros da coletividade.

Serviços não próprios do Estado são os que não afetam substancialmente

as necessidades da comunidade, mas satisfazem a interesses comuns de seus

membros e por isso a Administração pode prestar de forma remunerada ou por

seus órgãos ou entidades descentralizadas, como autarquias, empresas públicas,

sociedades de economia mista ou fundações instituídas pelo Poder Público.

i/ O serviço público está diretamente relacionado e condicionado a satisfazer

a necessidade pública, de atividade externa, podendo ser disponibilizado por

diferentes formas e meios, de acordo com os serviços administrativos do Estado.

Formas e meios de prestação de serviços

As formas e os meios pelos quais os serviços públicos são disponibilizados à

comunidade enquadram-nos como centralizados ou descentralizados, e a sua

execução, direta ou indireta. (MEIRELLES,1995)

Com base nos conceitos do próprio autor, citamos abaixo de maneira sucinta

os critérios de classificação utilizados:

c:<:i ( Serviço centralizado é o que o Poder Público presta por suas próprias

, _~ u\nidades e por sua exclusiva responsabilidade.
\ .Ç:)

"\~- Serviço descentralizado é todo aquele em que o Poder Público transfere a

s~ titularidade, ou simplesmente a sua execução para autarquias, entidades

paraestatais, empresas privadas ou a particulares.
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Execução direta do serviço é a realizada pelos próprios meios da pessoa

responsável pela prestação ao público. Seja pessoaestatal, autárquica, paraestatal,

empresa privada ou particular.

Execução indireta do serviço é aquela em que o responsável pela prestação

do serviço ao público contrata terceiros para realizá-Ia.

~ Percebe-seque não é a atividade em si que caracteriza o serviço público, pois

algumas tanto podem ser exercidas pelo Estado quanto pela iniciativa privada,

independentemente da delegação estatal. O ramo de atividades da saúde, por

exemplo, coexiste com o particular.
O que prevalece é a disposição do Estado, qualificando o serviço como público,

para sua prestação direta ou indireta, isto porque há serviços, que por natureza,

são privativos do Poder Público e só por seus órgãos devem ser executados,

enquanto outros são comuns ao Estado e aos particulares.

4.2. Administração Pública Direta e Indireta

A Administração Pública presta serviços sem ter usuários determinados e que

se destinam a atender a coletividade.

Sob o enfoque organizacional, a Administração Pública pode adotar a

configuração da Administração Direta ou Indireta, conforme segue:

1. Administração Pública Direta ou a centralização administrativa pode ser

observada quando a Administração Pública é exercida por seus próprios órgãos, em

que estejam presentes elementos normativos, reguladores e de controle. Segundo

BANDEIRADE MELLO(1968, p.29), é um "sistema técnico administrativo através do

qual o desempenho dasfunções administrativas pertinentes a um mesmo organismo

permite decidir sobre vários assuntos, concentrando poderes de decisão à autoridade "7){1

máxima que os comanda, é a administração efetivada imediatamente pela União". -'
. ---
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A baseda Administração PúblicaDireta pode serconsiderada como um sistema

fechado, formal, influenciado pela estrutura social interna e sujeito à pressão de

um ambiente institucional.

\\Suas características tendem para uma independência própria, a fim de que

seusproblemas sejam analisados em termos de estrutura, tarefas e relações formais

internas, sem referências ao ambiente externo. (KAST e ROSENWEIG,1987)

t
f

2. Administração Pública Indireta ou a descentralização administrativa ocorre

quando a execução do serviço é efetuada de forma indireta, por meio de atribuições

a outras pessoas,físicasou jurídicas, pertencentes à administração indireta do Estado.

~ Sua organização pode ser considerada como um sistema aberto, no sentido

em que as interações entre seus componentes atentem o sistema como um todo.

A sobrevivência do sistema não seria possívelsem uma alimentação contínua, aliada
/

a uma transformação e produção também contínuas.

DI PIETRO(1997, p.32) aponta algumas modalidades de Administração

Indireta: Administração Indireta territorial ou geográfica; Administração Indireta

por serviços, técnica ou funcional; Administração Indireta por colaboração.

2.1. Administração Indireta Territorial ou Geográfica - é verificada quando

uma entidade local, geograficamente delimitada, é dotada de personalidade jurídica

própria, de direito público e capacidade administrativa genérica, a qual abrange

serviços de segurança, saúde, justiça e outros.

2.2. Administração Indireta por Serviços,Técnica ou Funcional- é verificada

quando o Poder Público, composto pela União, Estados ou Municípios, cria uma

pessoa jurídica de direito público ou privado e a ela é atribuída a titularidade e a

execução de determinado serviço público. No Brasil, essa criação somente pode

ocorrer por meio de lei e corresponde à figura da autarquia, abrangendo também

empresas públicas, sociedades de economia mista e as fundações criadas pelo

Poder Público abordadas no item identificado como Entidades Paraestatais.
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~ 2.3. Administração Indireta por Colaboração - é verificada quando a

execução de determinado serviço público é transferida a pessoajurídica de direito

privado, previamente concedida, por meio de contrato ou ato administrativo

unilateral, sendo conservado pelo Poder Público a titularidade do serviço.

A distinção desta modalidade em comparação com a anterior (item 2.2) está

no fato de que a primeira é definida por lei, a segunda é por contrato ou concessão

de serviço.
O mesmo autor infere que a doutrina do Direito Administrativo deve orientar

mais seguramente o legislador, no sentido de' impedir a proliferação do instituto

em situações onde a forma autárquica é a mais adequada para os fins que o

legislador pretenda alcançar.
Considerando a esfera Federal, o Decreto - Lei n.? 200, de 25/02/1967,

estabelece, no seu art. 4°, diretrizes para a organização da Administração Federal,

compreendendo como:
--I-.~~!!1inistração Direta, serviços integrados na estrutura administrativa da

~- -_._~
Presidência da República e dos Ministérios.

~. Administração Indireta, as categorias de entidades dotadas de
•...... ~ --_.. -----

personalidade jurídica própria: Autarquias, EmpresasPúblicase Sociedades

de Economia Mista.

~ No Estado de São Paulo, por meio de atos legislativos, o Decreto-Lei

Complementar n." 7, de 06/11/1969 dispõe sobre as Entidades Descentralizadas

que, por sua natureza, justifiquem autonomia técnica, administrativa ou financeira,

cujo art. 2° altera para participação majoritária do Estado no capital das empresas

públicas e fundações.
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4.3. Entidades Paraestatais"

"São pessoas jurídicas de direito privado, cuja criação é autorizada por lei,

c~~jo público.ou.mistcpara realização de atividades, obras ou serviços

de interesse coletivo, sob normas e controle do Estado." (MEIRELLES,1995, p.290)

Indica organizações que funcionam paralelamente ao Estado, ao lado do

Estado, para executar empreendimentos de interesse do Estado, mas não privativos

do Estado.
Não se deve confundir com autarquias, nem se identificar com as Entidades

Estatais. O Estado atribui a denominação de Entidade Paraestatal à pessoajurídica

dejireito Privado, com função pública atípica.
As Entidades Paraestatais possuem autonomia administrativa e financeira,

sendo supervisionadas, e não subordinadas, pelo Ministério a que estiverem

vinculadas. (Decreto-Lei n." 200/67, arts. 5 a 28)

~ Conforme a Constituição Federal (1988), no inciso XIX do art. 37, tem-se

que "somente por lei específica poderão ser criadas empresa pública, sociedade

de economia mista, autarquia ou fundação pública."

Entidade Paraestatal não é estatal, tampouco particular, é o meio termo entre

o público e o privado, isto é, possui personalidade privada, mas realiza atividades

de interesse público.
O objeto das Entidades Paraestataisé a execução de uma atividade econômica

empresarial, mas pode ser também não econômica, de interessecoletivo, ou serviço

público ou de utilidade pública delegado pelo Estado. Assim, o patrimônio dessas

entidades pode ser constituído com recursos particulares ou contribuição pública

ou por ambas as formas conjugadas.

1=> A descentralizaçãoadministrativa atravésdas EntidadesParaestataisé uma forma

de transferência de açõesque visaao aperfeiçoamento das técnicas administrativas e

auxilia a administração estatal. É importante existir harmonia nos segmentos adminis-

trativos para a satisfação do serviço e a racionalização da estrutura organizacional.

4 o ente paraestatal situa-se fora do estado, ao lado do Estado, como indica o próprio étimo da palavra paraestatal. Isto
sinaliza porque os privilégios administrativos (não os polfticos) do Estado se transmitem natural e. institucionalmente às
autarquias, sem beneficiar as entidades paraestatais, senão quando lhes são atribuídos por lei especial. (Meirefles, 1995)
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Essas Entidades Paraestatais podem ser classificadas em Empresas Públicas,

Sociedades de Economia Mista, Fundações instituídas pelo Poder Público e Serviços

Sociais Autônomos.

Empresas públicas

"São pessoas jurídicas de direito privado, autorizadas por lei a se constituírem

com capital exclusivamente público, para realizar atividades de interesse da

Administração instituidora nos moldes da iniciativa particular, podendo revestir

qualquer forma e organização empresarial." (MEIRELLES, 1995, p.297)

A empresa pública se apresenta em zona de transição entre os instrumentos

de ação administrativa do Poder Público e as entidades privadas comerciais.

Importante é reforçar o conceito: o que caracteriza a empresa pública é o seu

capital exclusivamente público. (FRANCO SOBRINHO, 1972)

Conforme art. 5°, inciso li, do já citado Decreto-lei n ° 200/67, e alterado

pelo~ecreto-Lei n.? 900, de 29/091969, "Empresa Pública é a entidade dotada de

personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo

da União, criada por lei para a exploração de atividade econômica que o Governo

seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa

podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito."

Essas empresas apresentam a característica de tarifar o serviço que presta ao

público, conseguindo manter equilíbrio entre receita e despesa. Toda vez que a

despesa for maior que a receita, o Poder Público é acionado para cobrir o déficit,

tendo também a decisão e determinação de aplicar aumento do valor da tarifa.

São organizações deste tipo a Rede Ferroviária Federal, a Casa da Moeda do

Brasil e a Empresa Municipal de Urbanização (EMURB), todas elas empresas públicas,

mas cada uma com forma, estrutura e organização diferentes, adaptadas aos seus

objetivos pelas entidades criadoras. Na área da saúde existem~ Grupo Conceição

e ~ospital de Clínicas, ambos em Porto Alegre, ligados ao Poder Público com

estrutura de gestão do tipo empresa. ~_vantagem é ter autonomia administrativa,-----=---
inclusive para a gestão de política salarial, e a desvantaqem é pagar todos os-~--
impostos, pois à luz da lei é tratada como empresa.
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Sociedades de Economia Mista

"São pessoasjurídicas de direito privado, com participação do Poder Público

e de particulares no seu capital e na sua administração, para a realizaçãode atividade

econômica ou serviço de interesse coletivo outorgado ou delegado pelo Estado."

(MEIRELLES,1995, p.303)

É interessanteo enfoque de que são caracterizadascomo entidades paraestatais,

porque dependem do Estado para sua criação. Desempenham as atribuições de

interesse público sob controle do Estado.

Como pessoa jurídica privada, deve realizar em seu nome, por sua conta e

risco, atividades de utilidade pública, mas de natureza técnica, industrial ou

econômica suscetível à produção de renda e lucro, em cuja execução o Estado

tenha interesse. É a típica estrutura de empresa privada com objetivos de interesse

público, associando o próprio capital particular ao investimento público.

É uma organização identificada pela estrutura e funcionamento de empresa

particular, caracterizada por processos ágeis e desburocratizados.

Conforme art. 5°, inciso 111, do já citado Decreto 200/67, e alterado pelo

Decreto-Lei n.? 900/69, "Sociedade de Economia Mista é a entidade dotada de

personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade

7t--econômica,Y:~.~_iU9im9 de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto

pertençam, em sua maioria, à ~I]ião ou.a entidade da Administração Indireta. 11

Fundações instituídas pelo Poder Público

7h- 11 São entes de cooperação, do gênero paraestatal, idêntico aos demais que

colaboram com o Estado e por ele são amparados e controlados nas suasatividades

delegadas,mantendo sua personalidadede direito privado. 11 (MEIRELLES,1995, p.31O)

As organizações assim constituídas não perdem a sua personalidade privada

nem se estatizam a ponto de serem consideradas órgãos autônomos estatais ou

entidades públicas.
Essasfundações seguem a mesma base legal para sua constituição, ou seja,

os dispositivos do Código Civil. São pessoasjurídicas de direito privado, sujeitas às

:~3
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normas civis das fundações, mas destinadas a realizar atividades de interesse público,

sob o amparo e controle permanente do Estado. (FERREIRA, 1970)

Como vantagem, podem receber orçamento público e possuem a liberdade

de definir política de salários, por exemplo.t Como desvantagens, não gozam dos privilégios estatais, nem administrativos,

tributários ou processuais, só auferindo aqueles que a lei especial expressamente

lhes conceder.

JI. Na área da saúde tem-se, por exemplo, a Fundação Hemocentro de São

Paulo, como Centro de Referência Nacional em Hemoterapia e Centro de Referência

da Organização Mundial da Saúde.

Serviços Sociais Autônomos

<k "São todos aqueles instituídos por lei, com personalidade de direito privado,

para ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos

profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações orçamentárias ou

por contribuições." (MEIRELLES, 1995, p.315)

Os Serviços Sociais Autônomos estão sujeitos às normas do Direito Privado,

com as adaptações expressas nas leis administrativas de sua instituição e

organização, e não gozam de privilégios administrativos, nem fiscais, nem

processuais, além daqueles que a lei especial lhes concede.

~Além do Serviço Social Autônomo Associação das Pioneiras Sociais, têm-se

algumas conhecidas em nosso meio, criadas pelo Poder Público, como o Serviço Nacional

de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

(SENAC), Serviço Social da Indústria (SESI)e Serviço Social do Comercio (SESC).

Assim organizadas, fazendo parte das Entidades Paraestatais, as fundações

instituídas pelo Poder Público e as empresas públicas, num Estado politicamente.

organizados, estão procurando adaptar-se a uma mais apropriada organização

5 t chamado como Estado politicamente organizado aquele que moderniza seus instrumentos de atuação ou de suas técnicas
administrativas. (COELHO, 1978)
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científica do trabalho administrativo. Não bastam os ordenamentos constitucionais,

é preciso algo a mais no sentido da estruturação e da organização administrativa.

(COELHO, 1978)

yf Tomando por referência a análise organizacional apresenta-dapor Hely Lopes

Meirelles (1989), o texto do artigo intitulado Fundações instituídas pelo Poder

Público esclarece que o fato de que o Estado ser-ve-sede institutos do direito

privado para a realização de atividades de interesse público não transfigura as

instituições civis em entidades públicas, nem "autarquiza" esses meios de ação

particular, mesmo porque, quando o Estadobusca uma instituição de direito privado

para a realização de atividades de interesse público, ele está desejando,

precisamente, servir-se de um instrumento civil desvinculado das normas estatais,

para o pronto ato de atingir os objetivos que não seriam alcançados pelos meios

administrativos rígidos e convencionais, ou seja, pela Administração Pública

centralizada ou descentralizada.

4.4. Autarquias

't Autarquia é forma de descentralização administrativa, através da forma

personalizada de um serviço retirado da Administração Pública centralizada.

A denominação é atribuída pelo Estado à pessoa jurídica de Direito Público,

com função própria e típica. "O conceito de autarquia é meramente administrativo;

o de autonomia é precipuamente político." (MEIRELLES,1995, p.307)

-::1 O mesmo autor expressa o seguinte conceito: "Autarquias são entes

administrativos autônomos, criados por lei específica, com personalidade jurídica

de Direito Público interno, patrimônio próprio e atribuições estatais específicas."

Autarquia é um instrumento de descentralização de serviço público, pode

ser criada por qualquer entidade estatal - União, Estado, Município - desde que

atenda aos requisitos formais e materiais de sua instituição, organização e

funcionamento.

10
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o Decreto-Lei n." 200/67, no seu art. 5°, refere-se a autarquias como "o

serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita

próprios, a fim de executar atividades típicas de Administração Pública de forma

descentralizada. "

É interessante a afirmação de MEIRELLES(1995, p.282) de que a autarquia

"não é entidade estatal; é simples desmembramento administrativo do Poder

Público. Dessaforma pode diversificar de outras autarquias, uma vez que é criada

por lei própria, adaptando-se àsexigências específicasdos próprios serviços,através

do seu estatuto.

~ A descentralização é a idéia mais freqüentemente transmitida quando se

admite a entidade autarquia, do ponto de vista administrativo; a descentralização

pode ser considerada como um descongestionamento de funções reservando às

unidades descentralizadas o encargo de prover livremente as suas necessidades.

Isto conforme texto da lei ,mas na prática apresenta descompassos associado à

gestão de recursos humanos, principalmente em relação à política salarial, recursos

materiais e outros ligados à licitação. (Lei n ° 8666, de 21/06/1993)

A administração Pública Direta, integra serviços de estrutura administrativa

para controle integral. Seusdirigentes podem optar pela manutenção do vínculo

ou postular um dos tipos de Administração Indireta.

~Para os hospitais públicos, pertencer à Administração Pública Indireta, indica

algumas vantagens quando na modalidade de Entidades Paraestatais, como

Empresa Pública, Autarquia ou Fundação instituída pelo Poder Público.

_--=-~Há vantagens nos aspectos jurídicos tributários e organizacionais, do tipo:

p{ivilégios 'tributários, privilégios processuais junto ao foro da Justiça Federal e

autonomia para adequar asestruturas organizacionais, respeitando os quantitativos

de cargos em comissão.

~~ Quanto ao orçamento e finanças, a Fundação Pública tem a possibilidade de

complementar seu orçamento com recurso externo. Já a Autarquia ou Empresa

Pública possuem a vantagem da prioridade e garantia na liberação do recurso a

elas estipulado.
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_..\) Em relação a característica de recursos humanos, as modalidades apontadas

estão submetidas ao regime jurídico único, Lei 8112, de 11/12/1990, com liberdade

de movimentação dos recursos, porém, com restrição quanto à política salarLaJ,_

exceto a Fundação Pública.

'#... Apesar de apresentar algumas vantagens, o fato de pertencer à Administração!

Pública Indireta, para o hospital público, o controle e asações processuais continuam'
I

voltadas ao Poder Público e revestidas pela burocratização da estrutura pública. \~----
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5. Instituição Jurídica

5.l. Fundação

Deter-se em discorrer sobre fundações requer a caracterização desde suas.

origens, antes de Cristo, quando a caridade prevalecia entre os homens. Osaspectos

sobre a conceituação e caracterização consignam a existência dessa Instituição

Jurídica.
As origens das instituições denominadas de Fundações, segundo alguns,

podem ser explicadas pela vontade ou espírito de solidariedade das pessoas, que,

movidas pelo amor ao próximo, faziam com que bens fossem transferidos para

auxiliar pessoas necessitadas, com finalidades culturais ou filantrópicas.

O fundador ou instituidor, por vontade própria, ou mesmo, por determinado

interesse ou necessidade, concebe a instituição de uma pessoajurídica, desfazendo-

se de parte de seu patrimônio, para atendimento de um fim de interesse coletivo.

É importante notar que o instituidor deve explicitar o fim proposto, desde o início,

mencionando quais as intenções ou para que existe a referida fundação.

Na Grécia antiga, a instituição precursora parece ter sido a escola que Platão

fundou nos jardins de Academos, a Academia, uma espécie de sociedade científica

e religiosa consagrada às musas, em Atenas. Por sua vez os Ptolomeus doavam

uma biblioteca em Alexandria, e Plínio, o Jovem, uma escola em sua cidade de

Como. (COELHO, 1978)
Na formação das fundações do mundo romano houve acentuada influência

grega, uma vez que a Grécia se tornou província romana, ainda no-século V a.c.,

foi quando começavam a surgir as primeiras instituições no mundo grego,

destinadas ao culto dos deuses. Já em Roma, as primeiras fundações foram

dedicadas ao culto funerário, à distribuição de alimentos, à manutenção de crianças

pobres e aos jogos, na verdade eram destinadas à filantropia ..

Na Idade Média, essasinstituições apresentavam determinações para executar

regularmente certos serviços sociais, em função dos mosteiros e abadias locais,
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doavam edifícios e instituições para a manutenção das estradas, conservação das

escolas, orfanatos, hospitais e hospedarias. (BENTON, 1968)

As primeiras fundações, de benemerência e culto, acham-se incorporadas e

confundidas com a personalidade das igrejas, mas aos poucos vão adquirindo

autonomia até se firmarem como entes em si, sob a proteção e vigilância

eclesiásticas. A história se desenvolve com o florescimento da caridade,

fundamentada no Cristianismo, alentada pela Igreja e favorecida pelos Imperadores.

Esseprivilégio concedido às igrejas marca momentos importantes na evolução

do direito ocidental há a concepção materialista que repercute na teoria das

fundações, segundo a qual a existência de um patrimônio constitui propriedade

dos santos aos quais são dedicados os hospitais, conventos, escolas e outros.

(COELHO, 1978)
O mesmo autor cita que a partir do século XVIII expandem-se as fundações,

especialmente nos Estados Unidos da América, devido aos problemas sociais

oriundos da Guerra da Secessão (1861-1865). Entre as fundações americanas

pioneiras estão:

1790 - Benjamim Franklin que doou grandes somas de dinheiro às cidades

de Boston e Filadélfia;

1867 - George Peabody, que instituiu o Peabody Educational Foundation,

destinado à educação nos Estados do sul e do sudoeste norte-americano;

1846 - James Smithson, que fundou o Smithsonian Institution, para

incrementar e difundir os conhecimentos entre os homens.

O progresso econômico da nação americana com concentração de riquezas

incalculáveisem mãos de particulares fez proliferar as fundações americanas através

das universidades, bibliotecas, museus, teatros, orquestras sinfônicas, hospitais,

orfanatos e outros. Paralelamente ao espírito público de alguns patrocinadores

generosos da época moderna, as grandes empresas industriais encontraram na

instituição fundação um meio de diminuição dos lucros tributáveis, desviando com

issosomas incalculáveisde dinheiro e bens que, ao invésde serem pagos diretamente

ao Estado sob forma de tributos, configuravam espécie de pagamento indireto, já

que ocorria a favor da comunidade, no amparo à pesquisa e ao ensino, no
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financiamento das atividades culturais e manutenção de necessitados, tudo isso

incentivado por uma legislação inteligente e realmente voltada para o bem comum.

(COELHO, 1978)

No século seguinte, cinco fundações americanas se destacaram: Carnegie

Corporation (1911), na cidade de Nova Iorque, Rockefe/ler Foundation (1913),

Duke Endowment (1924), Ford Foundation (1936), e a John A. Hartford Foundation

(1942). (BENTON, 1968)

Segundo BRAGA (1965), observou-se do Relatório da Fundação Rockefeller,

no ano de 1964, que" as realizações das fundações norte-americanas nos últimos

cinqüenta anos vieram provar o acerto da idéia de que a riqueza particular pode

ser aplicada de maneira eficiente em benefício público, através de programas

concebidos e administrados privativamente." (p.98)

Na Europa, a primeira metade do século XX foi marcada pelo destaque de

quatro instituições: a Fundação Nobel, da Suécia, a Guggenheim Memorial

Foundation, da Grá-Bretanha, a Fundação Calouste Gulbenkian, de Portugal e a

Humbolt Stiftung, da Alemanha Ocidental. (BENTON, 1968)

No Brasil, nas décadas de quarenta a sessenta, os estabelecimentos instituídos

pelo Governo Federal como fundação tomaram vulto. Os dados históricos referentes

às fundações informam detalhes da criação e de seus objetivos, muitas das mesmas

tiveram como objetivo implementar as políticas sociais.

Relacionar o registro das fundações precursoras não é pertinente a este

trabalho, porém inegável é considerar que poucas destas ainda são destaques:

(BENTON, 1968); (SENNA e MONTEIRO, 1970).

Fundação Brasil Central ~ aparece como a primeira organização fundacional

governamental, criada pelo Decreto~Lei n." 5878, de 04/10/1943, e extinta em 01/

07/1967, pela Lei n.? 5.365.

Fundação Serviço Especial de Saúde, criada pela Lei n° 3.750, de 11/04/1960,

merece destaque pelos relevantes serviços de saúde pública que prestou em amplas

áreas do território nacional.

Fundação das Pioneiras Sociais, criada pela Lei n.? 3.736, de 22/03/1960, foi

extinta em 22/1 0/1991, incorporando seu patrimônio ao da União pelo Ministério

da Saúde, conforme Lei n." 8246, em que o Poder Executivo instituiu o Serviço
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Social Autônomo Associação das Pioneiras Sociais, como pessoajurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, para desenvolver os objetivos de prestar assistência

médica, social, moral e educacional à população pobre, em cooperação com o

Poder Público. É uma lei específica para as Pioneiras Sociaisque proporciona total

autonomia de gestão.

Outras Fundações advieram, com finalidades de resolução dos problemas de

ordem social e, cada vez mais, o estímulo à criação de fundações favorecia ações

educacionais, com promoção da assistência técnica e financeira.

5.1.1. Aspectos Conceituais

No tocante ao conceito de fundação, relacionaremos a seguir diversos

autores que se posicionam e resumem, conforme a doutrina ou o conjunto de

princípios expostos nos livros de Direito. Nessas referências, firmam-se teorias

sobre as ciências jurídicas.

Fundação, é a instituição ou estabelecimento, princípio ou origem de alguma

coisa. É indicativo do ato criador ou gerador de certas instituições ou associações,

em virtude do qual elas se personalizam e passam a merecer o apoio da lei. No

Direito Civil possui o sentido de /I designar a instituição que se forma ou se funda,

pela constituição de um patrimônio ou complexo de bens, para servir a certo fim

de utilidade pública, ou em benefício da coletividade," (SILVA,1984, p.331)

Fundação é uma pessoajurídica constituída por liberalidade privada, ou pelo

Estado. Na realidade, corresponde a série de atos ou ações que visam a instituir ou

lançar os fundamentos de uma organização, segundo regras e formalidades

indicadas em lei. (CÓDIGO CIVIL, 1997, arts. 24-30)

O impulso à criação da fundação, isto é, a determinação do fim e dos meios

econômicos para viabilizá-Ia é dada pela vontade da pessoa natural ou jurídica,

que destina uma quantidade de bens livresou um patrimônio a uma dada finalidade,

instituindo uma pessoa jurídica.
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1/ Fundação é uma organização que gira em torno de um patrimônio que se

destina a determinada finalidade." (RODRIGUES,S., 1997, p.78)

Assim se caracteriza a fundação, além dos fins devotos ou de benemerência

tidos como objetivo principal, pelo fato de ocorrer, na instituição, uma

personalização patrimonial, em virtude dos bens convertidos para o seu

estabelecimento, passam a ter uma configuração jurídica, toda própria,

independente dos indivíduos ou das pessoas físicas, que possam intervir nela.

(SILVA, 1984)
Verifica-se sempre, nas definições de fundação apresentadas pelos escritores,

a presença das noções de patrimônio e fim, que são os elementos de fato que

constituem o substrato da idéia de fundação.
"Fundação é uma massa de bens destinadas a um serviço determinado e

investida diretamente de personalidade jurídica." Portanto, a lei, cumpridos certos

requisitos, empresta-lhe a personalidade jurídica. "No Brasil, o fato de o Código

Civil ter admitido asfundações entre as pessoasjurídicas de direito privado eliminou

qualquer dúvida. Desde que o instituidor ou seus delegados obedeçam às

formalidades da lei e desde que o seu fim se acomode aos escopos da ordem

social pode a fundação surgir e ganhar personalidade jurídica". (CÓDIGO CIVIL,

1997, art. 24 a 30)
"Assemelha-se ao estabelecimento, mas dele se difere porque ele é gênero e

a fundação é espécie." (SILVA,1984, p. 332). A lei civil estabelece as normas que

devem ser atendidas para a execução da vontade do fundador da organização.

Fundada com qualquer espécie de dotação, que se destina à formação do

fundo patrimonial, personaliza-se. O essencial é que os bens da dotação sejam

livres, quer dizer, não pesem sobre eles quaisquer espécies de encargos ou ônus

reais, para que possam ser legalmente dispostos pelo instituidor.

As fundações são regidas por Estatutos, que são elaborados segundo regras

legaise seencontram sujeitos à aprovação pela Curadoria das Fundações. (CÓDIGO

CIVIL, 1997, art. 1.199 a 204)
Já o significado de Fundador pode ser aplicado indistintamente para designar

a pessoaque tem a iniciativa de organizar e estabeleceruma associaçãoou sociedade,

ou aquela que institui um fundo ou patrimônio para constituir a fundação.
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Neste enfoque, o fundador, por vezes, apresenta-se como promotor,

organizador ou mesmo incorporador. Tanto podem ser, fundador ou fundadores,

pessoas naturais como pessoas jurídicas. A qualidade de fundador das sociedades

anônimas se fundamenta na participação de sua instituição, e resulta dos atos por

ele praticados na composição da sociedade.

Na constituição da sociedade particular, assumem a posição de fundadores

os primeiros a adquirirem compromissos de contribuição com seu capital para a

empresa, sendo assim considerados, qualquer que seja o seu número, como os

responsáveis diretos pela constituição dela. A organização constitui um sistema

de atividades ou forças coordenadas entre duas ou mais pessoas.

Quanto a Legislação, o Decreto-Lei n° 200/67, discorre sobre a organização

da Administração Federal, onde estão incluídos como componentes, as pessoas e

os ambientes físico e social.

Alguns especialistas em Direito, como Hely Lopes Meirelles e Manoel de Oliveira

Franco Sobrinho, dizem que, só pode haver fundação de Direito Privado, isto é,

criada e instituída segundo as regras do Direito Civil (art. 24 a 30), levando a

entender que o Estado não pode criar fundações de Direito Público. Outros

estudiosos, como José Cretella Júnior, Miguel Reale, Geraldo Ataliba e Celso Antônio

Bandeira de Mello, dizem que as fundações tanto podem ser de direito privado

como de direito público, portanto o Estado, desde que regulada por lei, pode criar

e instituir tanto uma como outra. (RAFAEL, 1997)

5.1.2. Natureza

Percebe-se, quanto as classes de sujeito, a existência de duas classes de sujeitos

de direito e assim define-se a natureza: às Pessoas Naturais e as Pessoas Jurídicas.

(MEIRELLES, 1995)

A diferença que existe na atribuição de personalidade aos indivíduos e ao

seres coletivos é estabelecido no Código Civil (art.4°, Lei n.? 3.071, de 01/01/1916)
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• A pessoa natural, a lei estabelece a aquisição da personalidade civil a partir

do nascimento;

• A personalidade jurídica só é concebida quando asautoridades competentes

do Estado verificam que a entidade tem fins dignos de proteção jurídica e,

sua existência, só se concretiza quando inscrita no registro público próprio,

ou seja, com o registro do ato constitutivo.

o Código Civil divide as pessoasjurídicas em duas classes:as de direito público

e as de direito privado. O artigo 14, da mesma lei, estabelece que são pessoas

jurídicas de direito público, a União, cada um dos seus Estados e cada Município

legalmente constituído. A seguir, o art. 16, estabelece que são pessoas jurídicas

de direito privado associedades civis, religiosas, pias, morais, científicas ou literárias,

as associações de utilidade pública, as sociedades mercantis e as fundações.

(NEGRÃO, 1992)

O Decreto-Lei n." 900/69, qualifica as situações e define as posições de

Fundações de Direito Público e Empresasde Direito Público, separadas no tocante

à estrutura com respeito aos fins.
Segundo COELHO (1978) a natureza jurídica das Fundações Públicas revela

entidades instituídas pela administração estatal como Fundações Privadas

desenvolvidas no campo do direito civil. O Estado substitui o particular na qualidade

de instituidor ao destinar parcela de seu patrimônio para fins de utilidade pública,

assim nasce a pessoa jurídica de direito público ou o caráter público do instituidor.

Espécies de fundação

Há duas grandes espécies de fundação: as fundações de direito privado,

admitidas pelo Direito Civil e as de direito público, reconhecidas assim pelo Direito

Administrativo.
A observação conceitual de fundação leva a pensar que asfundações nasceram

sob inspiração do Direito Privado.
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Y A fundação se vincula a três características fundamentais: o fim ou objetivo,

o patrimônio e o interesse coletivo. Mediante a integração dessas características

específicas ela se dispõe cumprir seu objetivo a comunidade. t de fundamental

importância explicitar sua natureza jurídica.

Por exigência do Código Civil (artigos 18 e 19) da Lei n° 3071, de 01/01/

1916, que regula os direitos e obrigações de ordem privada relacionadas às pessoas,

aos bens e as suas relações e da Lei de Registros Públicos, Lei 6.015 (artigos 114

a121), de 31/12/1973, definem-se os procedimentos no âmbito dos cartórios,

com o registro civil de pessoasjurídicas, onde serão inscritos os contratos e estatuto

das fundações privadas de utilidade pública.

Fundação de Direito Privado

"Para criar uma fundação, [ar-lhe-á o seu instituidor, por escritura pública ou

testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina,

e declarando, se quiser, a maneira de administrá-Ia." (NEGRÃO, 1992, art. 24)

A Leide Introdução ao Código Civil estabelece, através do seu art. 11, Decreto-

Lei n.? 4.657, de 04/09/1942, "as organizações destinadas a fins de interesse

coletivo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do Estado em que se

constituírem" e o teor do artigo 16 do Código Civil, Lei n.? 3.071, de 1° de janeiro

de 1916, infere a intenção do legislador em definir asfundações como prestadoras

de serviços públicos, ainda que de direito privado. (CENEVIVA, 1986)·

I A intervenção do Estado, ou da Administração Pública, buscando o apoio de

uma instituição de direito privado, em nada altera seusprincípios. Na complexidade

de uma organização do Estado, é grande a necessidadede racionalizar suastécnicas

e estabelecer processos adequados de acordo com o trabalho administrativo.
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Fundação de Direito Público

A fundação de direito público é criada por lei, sendo seus estatutos aprovados

por decreto, portanto sua constituição processa-se sem a formalidade do registro,

uma vez que independe de escritura pública para a sua constituição.

"Uma pessoa jurídica só pode ou deve ser pública enquanto integrada ao

Estado, dele fazendo parte por sua atividade ou finalidade, o que não acontece

com as fundações, ainda que os fins e interesses sejam públicos" (RANELLETII,

1937, pag.17)

--:;,,0 objetivo da existência de uma alternativa administrativa, chamada Fundação,

pode ser um dos métodos no exercício da atividade administrativa para efetivação

dos serviços públicos. O Estado encontra nas Fundações um instrumento que

favorece os processos para a obtenção de resultados administrativos.

-~ Quando o Estado lança mão do instituto privado da fundação é para que ela

atue como entidade privada, gerando recursos pela exploração econômica de seu

patrimônio e destinando-os à consecução dos fins para os quais foi instituída.

(COELHO, 1978)
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6. Caminhos para Articulação dos setores
Público e Privado

6.1. Interação Setorial

Abordar a articulação do setor público e do setor privado nos leva a verificar

as modalidades que se adaptam à interação dos setores, segundo as dimensões

legais do sistema e do usuário. "Atenção à saúde e poder de cidadania: elementos

chave na interação público-privado.'!' (EIBENSCHUTZ, 1996, p.263)

'f A saúde é considerada como um direito básico ou um bem ao qual todas as

pessoas têm acesso, é o acesso individual. independente de suas características

individuais. (MUNÕZ e ARCE, 1993) r

No âmbito da saúde, a reflexão sobre o poder da cidadania e a atenção à

saúde constitui elemento importantíssimo na viabilidade e busca de uma interação

saudável.

O ser humano é complexo e nem sempre o seu conhecimento e observações

se baseiam em ciência, e sim em fatos da realidade. Os indivíduos podem

desconhecer as teoria desses fatos, porém, segundo GARCIA (1986), a natureza

faz com que fatos observados da realidade sejam, no decorrer do tempo,

considerados como científicos.

Por trás da realidade dos fatos que política e economicamente evoluíram no

sistema de saúde brasileiro, existem o homem e o poder. Poder no sentido da

participação na tomada de decisões, como parte da experiência vital de todos os

seres humanos e que acaba afetando-os socialmente.

Interessa-nos a idéia de que a cidadania contribui na relação de poder, primeiro

na família e na sociedade, posteriormente frente ao Estado e às instituições.

"Nossas classes dominantes só subsistem graças à perpetuação daqueles

problemas sociais com elevados níveis de gravidade. Elasse têm mostrado insensíveis
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face aos problemas sociais e tendem a privilegiar seus próprios interesses e sua

própria sobrevivência política." (RODRIGUES,J.A, 1991, p.14)

A articulação público-privado envolve portanto, o entendimento dos direitos

e deveres de cidadania e ao mesmo tempo, por força dessesos cidadãos tenham

o que as pessoas fazem num enfoque privado e público.

fl) Antigamente, na era grega, dizia-se quanto ao privado que, o que acontecia

~hls das portas das casas era segredo familiar; posteriormente, na época feudal,

o privado se associou à propriedade, e esta associação permanece até nossos dias.

Quanto ao público, referia-se ao que pertencia a todos, ao povo, nada era

secreto; posteriormente, associou-se ao Estado, ao Governo e ao que seria referente

ao interesse coletivo. (EIBENSCHUTZ,1996)
Assim, a expressão articulação público-privado nesta Dissertação mantém o

sentido de origem das palavras que o compõe.
Uma adequada interação em ambos os setores, substituindo suas trilhas

solitárias apresenta-se como um combustível para que a máquina da saúde funcione

de maneira mais adequada.
@Diante das atuais deficiências dos recursos financeiros e da capacidade

gerencial do setor público, agravados pela irregularidade do repasse de verbas

públicas para o custeio da saúde, surge a possibilidade de incremento de

recursos com a participação do setor privado basicamente provendo os serviços

de saúde.
Ó O desenvolvimento de sistemas mistos d_esaúde, público-privado, apresenta

vantagens para ambos os segmentos. (MUNOZ, ARCE, 1993)

r::fiJ Observa-se que, de maneira ampla, o financiamento e o provimento de

se~ços em saúde podem organizar-se em forma pública ou privada, como uma

busca de interação entre ambos os setores, levando em consideração que o setor

privado e o público dispõem de uma série de formas alternativas de organização

para consecução de um mesmo fim. A existência de falhas no mercado pode, em

alguns casos, fazer necessária a intervenção governamental, porém esta só se

justifica quando os benefícios são maiores que os custos. Entretanto, existem

barreiras a superar nesta interação.
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@ integração deve incluir complementação e troca de benefícios entre os

dois setores, sem prejudicar suas ações individuais e lutando por objetivos comuns.

Prevê-se aumentar a cobertura por nível territorial, aumentar o número de pessoas

que acessam os serviços, melhorar a qualidade do atendimento tornando os

tratamentos mais eficientes e menos prolongados, agilizar o diagnóstico e intervir

prontamente; evitar elevação desmedida nos custos dos tratamentos e obter uma

gestão eficiente.

As empresas devem devolver à sociedade mais do que elas absorvem de

recursos da própria sociedade. Isto está intrinsecamente ligado à razão de existir

das empresas: gerar riqueza e bem-estar através da transformação de recursos em
••

bens de valor e com utilidade para as pessoas. Não é à toa que, nos registros de

criação da empresa, existe a figura do objeto social. Isto nada mais é que a atividade

básica da empresa - seja ela a produção, comercialização ou prestação de serviços.

Responsabilidade social, portanto, significa ter a consciência de que as

empresas são parte importante da sociedade. Elas devem fazer retornar a esta

sociedade mais que suas obrigações legais.

Não basta às empresas apenas gerar empregos e tributos, assumindo os

encargos sociais inerentes à sua atividade. Como entidades que interagem

com as diversas instâncias sociais, as empresas têm o dever de participar das

iniciativas que contribuam para o desenvolvimento sócio-econômico das

comunidades onde atuam.

Sabemos que o Estado sozinho não consegue responder a todas as demandas

sociais, da mesma forma que as empresas não podem fechar os olhos às

comunidades que as cercam e fingir que as questões sociais não lhes dizem respeito.

Para transformar os discursos em prática, a forma de cumprir a

responsabilidade social da empresa e participar das iniciativas comunitárias pode

ser a "construção de um conceito de parceria público-privado nos setores sociais,

em que se pressupõe uma redefinição acerca das próprias concepções que envolvem

o setor público, o setor privado e a relação entre ambos." (GALVÃO, 1997, p.30)

~;é o parecer de MALlK e VECINA (1992, p.141), segundo os quais

"definir que não se pode atuar na saúde sem interferir nas causas chamadas de

estruturais é um convite ao imobilismo"
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Bellotti complementa a mesma idéia mencionando que "Diante de um quadro

em que os recursos financeiros e gerenciais do governo se mostram insuficientes

para as necessidades da população e da alta complexidade que envolve o setor de

saúde e seus custos, nada mais natural que as técnicas gerenciais' utilizadas pela

indústria sejam empregadas pela saúde também." (A AÇÃO, 1997, p.9)

Permeando o assunto desta dissertação e assinalando as considerações já

mencionadas, procuramos focalizar as interações entre os dois setores, público e

privado de modo a constituir alternativa de gestão. Identifica-se na interação, um

caminho de mão dupla, do privado ao público e do público ao privado.

6.1.1. Do privado ao público

No setor privado, a capacidade de agilidade administrativa pode ser maior e

também favorecer o acesso aos recursos tecnológicos modernos.

A questão da mobilização de recursos é destaque. Embora não haja estudo

sobre a história de uma "filantropia empresarial no Brasil, ele é um país em que o

mercado e a indústria se desenvolveram tardiamente e a ação social dos homens

de bem se fez sobretudo e durante séculos principalmente através da Igreja."

(LANDIM, 1993, p.40)

Segundo a mesma autora, aumentou o crescimento filantrópico empresarial

nos últimos 11 anos, conforme levantamento realizado pelo Grupo de Institutos,

Fundações e Empresas - GIFE: cerca de 24 empresas desenvolveram programa

comunitário empresarial, sendo que destas, 69% foram fundadas após 1990.

(!) Por outro lado, o "Estado é ponto de partida inevitável, de forte presença na

sociedade, patrimonialista e autoritário, que, através de esquemas corporativistas,

tenta controlar grupos de interesse e instituições, fazendo passar as disputas na

sociedade pelo crivo do Poder Público". (LANDIM, 1993, p. 42)

Existem vantagens voltadas ao segmento privado? A resposta é afirmativa,

devido ao maior nível de eficiência no trabalho, organização menos burocrática,

menores interferências políticas, maior autonomia e descentralização de gestão,

maior flexibilidade para ajustes às oscilações da moeda.

55



JUREMA DA SILVA HERRAS PALOMO

Considerando-se ainda que o segmento privado é amplo, passívelde análise

por meio de várias modalidades, elegemos para esta dissertação colocar em palco

aspectos referentes ao TerceiroSetor,como produto do mercado, voluntário, privado

e não governamental. É chamado de Segundo Setor o setor privado e de Primeiro

Setor o setor governamental.o Neste enfoque, adota-se a posição assumida pela socióloga e jornalista Evelyn

~erg loschpe (1997, p. i): "Terceiro Setor - aquele que é público, porém privado.

Parecesimples, mas não é. Sob o impacto de um Estado que vem diminuindo sua

ação social e de uma sociedade com necessidades cada vez maiores, cresce a

consciência nas pessoas - tanto físicas quanto jurídicas - de que é necessário

posicionar-se proativamente no espaço público, se o que se deseja é um

desenvolvimento social sustentado. 11

6.1.1.1. Terceiro Setor---_ ..

o Terceiro Setor, traduzido do inglês (third sector). faz parte do vocabulário

sociológico corrente nos Estados Unidos.

rC0 Pode-sedizer que "Terceiro Setor é um conjunto de instituições que encarnam

os valores da solidariedade e os valores da iniciativa individual em prol do bem

público. 11 (SALAMON, 1997, p.92)

O mesmo autor esclarece que é óbvio encontrar esses valores em outros

segmentos, mas é no Terceiro Setor que eles alcançam a plenitude.

~ Costuma ser usado junto com outras expressões: organizações sem fins

lucrativos, instituição cujos benefícios financeiros não podem ser distribuídos entre

seus diretores e associados, e organizações voluntárias, que não resultam de uma

ação governamental, cujo lucro não é permitido; o fruto de sua criação é um ato

de vontade de seus fundadores.

Q Como elemento histórico, anteriormente à denominação de Terceiro Setor,

surge da Europa continental o predomínio da expressão Organizações Não

Governamentais - ONGs, cuja origem está na nomenclatura do sistema de
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representações das Nações Unidas; chamou-se assim às organizações internacionais

que, embora não representassem governos, pareciam significativas o bastante para

justificar uma presença formal na~oNtE2:omo exemplos, podemos citar o Conselho

Mundial de Igrejas e a Organização Internacional do Trabalho,

Nas décadas de 1960 e 1970, cresceram na Europa ocidental ONGs

destinadas a promover projetos de desenvolvimento no Terceiro Mundo.

Formulando ou buscando projetos em âmbito não governamental, as ONGs

européias procuraram parceiros inter-nacionais e fomentaram o surgimento de

ONGs nos continentes do hemisfério sul. (FERNANDES, 1997)

As ONGs chegaram à América Latina representando formas de ação política

que se opunham ao autoritarismo ou também como núcleos sociais destinados

a favorecer a participação dos excluídos, ou ainda associadas a outras

características que predominavam em relação a sua independência do poder

político.

Um último aspecto desse momento histórico foi a capacidade das ONGs em

fazer política de uma maneira diferente, através dos movimentos sociais emergentes,

como os direitos da mulher e os direitos humanos, ecologia e outros.

CONFERtNCIA, 1992)

Transcorridos vinte anos, na década de oitenta, os processos de

democratização política tomam vulto e são seguidos por políticas econômicas

regressivas em relação às populações mais pobres, atingindo a mesma camada

social a que se destinam as ONGs.

Para FERNANDES (1994, p.72) /I Saúde também é importante - mais de um

quinto de todas as ONGs presta algum tipo de serviço de saúde, percentual que

sobe muito em alguns países, como a Bolívia (44%) e a Guatemala (51 %). Saúde

é, com efeito, um dos campos prioritários para todos os tipos de agentes no

t~eiro setor - tradicionais ou modernos, todos se preocupam com a saúde."

() Os fenômenos quase comuns eram os ajustes econômicos, redução dos

programas sociais, aumento do desemprego e inflação. (THOMPSON, 1997)

O Terceiro Setor nasce de uma tendência produzida pelo choque de valores

sociais, que começa a apoiar a participação cidadã. As chamadas ONGs continuam

existindo, desenvolvendo e atuando com um forte conteúdo político.

I

v--
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() A visão que começa a imperar é a de um Terceiro Setor cuja capacidade de

mobilização social, de transformação de demanda e reivindicação cede lugar à pressão

pela profissionalização no provimento dos serviços sociais. (ANDRADE, 1997)

O conceito de cidadania passa a ser valorizado não só no aspecto individual,

mas também na figura da pessoa jurídica.

® A caracterização das organizações do Terceiro Setor pode funcionar como

empresas eficientes no fornecimento de serviços e sob o ponto de vista político,

atuar na conquista e na garantia dos direitos e da cidadania dos excluídos, não só

insistindo no caráter não governamental, mas também estabelecer relações com o

setor público. (FALCÃO, 1997)

() Sob o ponto de vista econômico, a prestação de serviços deve acompanhar

as regras do mercado, assinaladas por um leque de possibilidades que vai desde a

competição entre entidades tanto públicas como privadas até a geração de nichos

e mercados sociais inovadores. (THOMPSON, 1997)

O seu caráter particular neste campo, mais que o seu perfil não governamental,

deverá ser a sua natureza não distributiva de lucro, sendo neste aspecto diferenciado

do setor privado empresarial.

Não se pretende inferir que as empresas privadas se comportem como

organizações filantrópicas, como igrejas, partidos políticos e organizações não

governamentais. Tampouco em resolver situações de crises nas instituições mas,

face à cultura democrática, eas oportunidades para as empresas competentes

crescerem e sobreviverem, o mercado proporciona a competição seletiva e

provavelmente benéfica. (McCARTHY, 1997)

No seu conjunto, pode-se dizer que é função do Terceiro Setor construir

formas de intervenção social democráticas, que convertam os atores sociais em

sujeitos sociais, ou seja, em cidadãos, pessoas capazes de construir, em cooperação

com outras, a ordem social em que elas mesmas queiram viver.

Pode haver uma alternativa de integração do Terceiro Setor com o Setor Público?

KISIL (1997) mostra através da tabela a seguir, como o Terceiro Setor pode

combinar com os demais setores, tanto o governamental como o mercado privado,

de acordo com algumas variáveis essenciais, quando os três setores se associam ao

processo de desenvolvimento da comunidade.

53



JUREMA DA SILVA HERRAS PALOMO

" ..•. ..
Governo Mercado Terc;iro.Setor

Mecanismo Principal Estruturas interações de mercado Associações

democráticas voluntárias

Tomada de Decisão funcionários eleitos, produtores individuais, líderes e membros

administradores consumidores,

investidores

Guias para comportamento Regulamentos preços Acordos

Critérios para tomada de Política eficiência Interesse dos

decisão membros

Modo de Operação de cima para baixo individualista de baixo para cima

A ação complementar entre os três setores pode resultar num trabalho conjunto

para o benefício social. Segundo o mesmo autor, "0 governo pode estabelecer

políticas e regulamentos que criem um meio ambiente favorável para as iniciativas

locais. O mercado pode contribuir com o processo produtivo, gerando empregos e

oferecendo mercadorias e serviços. O Terceiro Setor pode melhor representar as

pessoas comuns que vivem alijadas do processo decisório que afeta suas vidas. (. ..)

O processo de desenvolvimento deve ser sustentado por mecanismos de interações

e de complementariedade entre os diferentes setores da sociedade, buscando maior

eficiência e eficácia na geração e uso de recursos disponíveis." (KISIL, 1997, p.137)

Alguns desafios se apresentam

Integrantes do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE)e autoridades

no assunto revelam várias faces do Terceiro Setor, pelas quais as pessoas são atraídas

por reviver certos valores, como a iniciativa individual em prol do bem público ou

mesmo o agir por autoridade própria pelo bem estar geral.

Assim sendo, SALOMON (1997, p.1 01) refere que: "0 Terceiro Setor é a um só

tempo: um conjunto de valores que privilegia a iniciativa individual, a auto expressão,

a solidariedade e a ajuda mútua; um conjunto de instituições que já representa uma

força econõmica bem mais considerável do que em geral se supõe; (...) o alvo de toda

uma variedade de mitos disfuncionais, distorções ideológicas e interpretações errôneas

que ameaçam seu processo e limitam o papel que pode desempenhar."
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Para a comunidade, a sustentabilidade de qualquer processo de

desenvolvimento tem como base a capacidade de reconhecer e encorajar o senso

de trabalho voluntário de seus membros.

Um dos desafios é a importância da transparência e abertura da comunicação

à comunidade, para conseguir a contribuição e adesão das pessoas. Para isso ser

atingido é necessário disponibilizar informações básicas sobre as organizações e

sua atuação de modo sistemático; desenvolver um trabalho de conscientização e

do apoio público através das obras já efetuadas e regularizar a organização como

estrutura formal.(8 Por outro lado, no setor público, interessante é observar o que aponta MALlK

(1991), considerando que a dimensão central da administração pública é servir o

público, e este é considerado um ator organizacional participante do processo,

portanto, deve estar inteirado das decisões da máquina burocrática.

Por último, o desafio primordial é a busca da sustentabilidade, que gira em

torno do recurso financeiro disponibilizado, vital para sua independência, uma vez

que, a filantropia privada pode ser apenas uma das fontes de apoio ao Terceiro

Setor. O Estado e outros segmentos da sociedade se evidenciam, como o setor

empresarial e outras instituições de assistência privada, que agem como

concorrentes, e deveriam manifestar seu posicionamento e sua colaboração.

(DULANY, 1997)G O Terceiro Setor se mostra promissor para atuação junto aos hospitais públicos,

principalmente na área de prestação de serviços aproveitando a mão-de-obra

desempregada, disponível no mercado, oriunda de empresas com tecnologia

desenvolvidas.

6.1.2. Do público ao privado

~ Enfrentando o desafio de aperfeiçoar o sistema de saúde, o Estado se depara,
com problemas de ordem financeira. Dentre as opções de soluções, surgem

tendências de parceria entre o Poder Público e a iniciativa privada através da

descentralização dos serviços.
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A plena implantação do Sistema Único de Saúde - SUS começa com a

descentralização, que permite o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e

leva consigo o sentido democrático de participação, requerendo para tanto

~ transferências automáticas de recursos para os fundos estaduais e municipais.

"\ A falta de uma fonte fixa de recursos financeiros é apontada como um dos

principais entraves à municipalização da gestão da saúde, podendo ser esta a razão

pela qual muitos prefeitos resistem à idéia de assumir a responsabilidade, por falta

___de garantias da continuidade dos repassesfederais. (GALVÃO, 1997)

Os repasses estaduais, cuja regulamentação ainda é alvo de discussões,

também constitui outra dificuldade.

A saúde necessita de dezoito bilhões de reaispor ano. Segundo cálculo feito

por equipe interministerial, com técnicos da Saúde, Fazenda e do Planejamento, a

pedido do Presidente da República, para descobrir qual a necessidade real de

investimento federal. (SAÚDE,08/03/1997)

® No decorrer do ano de 1997, a Contribuição Provisória sobre Movimentação

Financeira - CPMF tinha como finalidade contribuir para o aumento de recursos,

complementando o orçamento da saúde. (JATENE,1997) Na prática o repasse

financeiro não ocorreu conforme previsto. Para 1998, o imposto continuará sendo

cobrado; resta saber se realmente ele constituirá fonte de receita para a saúde.

G Ao se referir ao financiamento da saúde, principalmente voltado para os

hospitais públicos, deve-selevarem conta a necessidadedo sistema, frente a Atenção

à Saúde.
\;) Os numerosos serviços e procedimentos médico-hospitalares proporcionam

oportunidades iguais de acessoaos diferentes segmentos da população? Exprimem

qualidade e capacidade resolutiva?

A questão do Hospital Público

O atendimento público, ambulatorial e hospitalar, comporta-se como um

sistema de vasos comunicantes, cuja estabilidade de fluxo depende da vazão de

cada um deles.
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o custo da internação hospitalar, ou atenção médica curativa, é um dos

principais desafios do sistema, considerando que os tratamentos estão cada vez

mais complexos, exigindo tecnologia mais desenvolvida e consequentemente custos

mais elevados. (REDE,1997)
Existem vantagens voltadas ao segmento público? Sim, se considerar como

vantagens: as facilidades de atendimento, por ser a saúde uma necessidade básica

e o acesso das pessoas aos serviços não depender da sua possibilidade de

pagamento; que há facilidades no planejamento macro e de organização, pelo

nível de informações que o Estado possui e que possibilita ação coordenadora e,

portanto, integradora; e pela facilidade em estabelecer normas, supervisionar e

controlar a atividade privada em prol do bem comum.

(!) Mesmo com vantagens, operacionalizar atividades de saúde atendendo aos

princípios da universalidade com eqüidade, integralidade, controle social e

descentralização (municipalização) esbarra em pontos do sistema que talvez

requeiram a necessidade da reforma administrativa, nos aspectos em que possam

favorecer o encontro de outras alternativas como fonte de receita e maior agilidade

gerencial. (KANAMURA, VECINA NETO, 1997)
Quando se abordam parcerias com a Administração Pública, devem ser

consideradas as discussões que giram em torno d~Plano Diretor da Reforma do

Aparelho do Estado,no sentido de sedescobrir os objetivos voltados especificamente

para a mudança da própria Administração Pública.

6.1.2.1. Parcerias

As parcerias entre entidades públicas e a iniciativa privada visam a acordos

para gerar objetivos comuns.
As idéias de parcerias estão presentes também na Constituição Federal de

1988, com preocupações de ordem social, incluindo a saúde, manifestadas nos

seguintes artigos:
194 - prevê a participação da sociedade e dos Poderes Públicos nas atividades

administrativas referentes à Seguridade Social, com caráter democrático e
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descentralizado, e a participação da comunidade prevendo diversidade da base de

financiamento.

197 - as ações dos serviços de saúde são organizadas diretamente pelo Estado,

com a possibilidade de executar e delegar a terceiros, por meio de pessoa física ou

jurídica direito privado.

198 - formula como diretriz o atendimento integral e a participação da comunidade;

199 - saúde está aberta à iniciativa privada - com a participação de forma

complementar ao SUS;

215/217/218 - a idéia do fomento está presente nos assuntos relativos à cultura,

desporto e para ciência e tecnologia.

®Também a Lei n." 8080/90, que disciplina o SUS, prevê nos art. 24 a 26, a

participação complementar, só admitindo quando as disponibilidades do SUS

"forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma

determinada área", hipótese em que a participação complementar "será

formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, as normas de

direito público."

A parceria na área da saúde pode ocorrer de acordo com algumas modalidades,

em função do tipo de atividade em que o Estado quer a parceria com o particular.

A Constituição Federal permite a terceirização por meio de contratos de

prestação de serviços ou de convênios.

(90 Poder Público não pode transferir a UJ1Jainstituição privada toda a---_.---_._--_. - ~

administração e execução das atividades de saúde prestadas por um hospital público,
~ __ o - - _" - __

pode contratar empresas privadas para prestar etividedes meio, (vigilância, limpeza,
~ -- -- - ----
ações administrativas ou mesmo determinados serviços técnico-especializados),

transferindo apenas a execução material de determinadas atividades ligadas ao
- ---- --_._~- .•

serviço de saúde.---- ~--
Com relação ao convênio, ele é possível, na área da saúde, entre pessoasjurídicas

de direito público, como a União, Estados, Municípios e Distrito Federal, por ser esta

a forma usual pela qual se estabelece a colaboração na execução de serviços comuns;

e também com as entidades da Administração Indireta, especialmente autarquias e

fundações e com instituições privadas. (DI PIETRO, 1997)
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Fundamentalmente, se espera do Estado, a responsabilidade pela produção

dos serviços públicos, principalmente em relação às atividades de ordem social

absorvidas pelas entidades particulares.

@ No Brasil, segundo MALlK (1996, p.14) "não se pode dizer que a área pública

assuma que disputa mercado consumidor, seja pela não aceitação da regulação da

oferta de serviços pelo mercado, seja pela percepção de que inexiste na verdade

consumo em saúde ou ainda pelo fato de que a parcela realmente consumidora

da população brasileira é ínfima em relação ao total, (...) no entanto, alguns estratos

do setor privado estão em disputa por uma fatia pagante (direta ou indiretamente)

da população, trabalhando inclusive com estratégias mercadológicas, de forma

cada vez mais consciente."
O Estado deve agir onde o indivíduo não pode atuar sozinho, preservando

para si atividades consideradas não delegáveis ao particular. Porsua vez, o interesse

da sociedade é de receber o serviço que atenda às suas necessidades.

vf}A parceria do setor público com o setor privado, deve respeitar os direitos

individuais e mútuos da liberdade de iniciativa, visto do lado do privado, restaura e

prestigia a liberdade individual e a livre concorrência, ao passo que, visto do lado

do Estado, a pretensão é alcançar a eficiência na prestação dos serviços públicos,

pela agilidade decorrente da desburocratização. (BRUMER, 1996)

6.2. Fundação de Apoio ao Hospital Público

A intenção a seguir é apresentar aspectos gerais da idealização de uma',

Fundação de Apoio de direito privado, que tenha como missão ser vinculada a um

Hospital Público.

"-."....•.•...•. ~... -

Aspectos Conceituais

Sãofundações instituídas por pessoasnaturais, com o fim genérico de prestar

serviços, realizar pesquisas e colaborar com o Poder Público na área de atuação

mencionada nos seus estatutos. (CARVALHO, 1995)
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Fundação de Apoio é uma entidade dotada de todas as características de

flexibilidade e dinamismo típicas do setor privado. É constituída formalmente

em Cartório de Registro Civil e controlada pela Curadoria de Fundações.

(BUENO, 1996)

Sua função primordial é de arrecadar receitas suplementares às dotações

orçamentares, e de modernizar a administração, garantindo a sua continuidade,

dinamismo e flexibilidade.

Como Funciona

O processo se desenvolve da seguinte forma:

1. A Fundação de Apoio na área da saúde assina um convênio com o Serviço

Público ao qual está vinculada a instituição prestadora, a fim de se utilizar dos

recursos materiais e recursos humanos para a prestação de assistência médica.

2. Com base nesse convênio a Fundação de Apoio assina contrato com diversas

empresas particulares de seguro e assistência médica, inclusive com o SUS.

Prestando bons serviços médicos, de conformidade com o modelo assistencial

adotado, a Fundação de Apoio arrecada receita adicional, com a qual suplementa

salários, compra materiais de consumo, investe e faz manutenção, o que permite,

ao Hospital Público ou à Entidade Apoiada, prestar melhores serviços médicos,

garantindo assim a persistência dos bons resultados.

Recebendo por seus serviços nos mesmos níveis dos hospitais privados e

contando ainda com recursos materiais e humanos do Serviço Público, a Entidade

Apoiada, pode atender à parcela da população que não conta com cobertura

securitária, com o mesmo padrão de qualidade oferecido aos que contam com

recursos ou que dispõem de planos de assistência de saúde.
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Quais seus requisitos

A Fundação de Apoio que seja intimamente associada ao Hospital Público ou

à Entidade Apoiada, de objetivo social relevante, deve preencher cumulativamente

os seguintes requisitos: (BUENO, 1996)

1. alocar recursos humanos e materiais voltados especificamente para tarefas de

suporte às atividades inerentes aos objetivos centrais do Hospital Público;

2. contribuir com fluxo adicional e permanente de recursos de fonte independente.

(não orçamentária) de modo a fortalecer o Hospital Público, visando ao total

cumprimento de seus objetivos;

3. não depender, apenas, de recursos de fonte orçamentária;

4. não representar, por si mesma, adicional de custo para o Estado, e não ter sua

infra-estrutura própria suportada com recursos públicos;

5. não se valer da cobertura estatal para o desenvolvimento, em condições

privilegiadas, de suas atividades e de outras não essenciais para o desempenho

da instituição pública associada;

6. ser objeto de auditoria externa permanente;

7. encaminhar ao Tribunal de Contas da Unidade Federativa local, anualmente,

seu balanço e demonstrações financeiras, devidamente auditadas por auditoria

externa independente e um relatório especial dessa mesma auditoria informando

a observância dos requisitos essenciais.

Premissas de Controle

O Hospital Público apoiado deverá exercer controle e participar do

planejamento das atividades da Fundação de Apoio através das técnicas de gestão )

orçamentária. O orçamento total será constituído pela soma das dotações

orçamentárias do orçamento/governo e orçamento/fundação, devendo-se

considerar, separadamente, as receitas e os investimentos. \
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o tipo de controle orçamentário das atividades de Fundações de Apoio, é

direto e pleno sobre orçamento/governo, porém, indireto sobre a parcela orçamento/

fundação, uma vez que este orçamento tem que ser aprovado pelo Conselho dos

Curadores das Fundações de Apoio.

o que se modifica

TEIXEIRA (1983, p.23) considera que, "0 hospital é uma organização que

tem características próprias que o diferem de outras instituições; (... ) é uma

organização humanitária sendo até certo ponto burocrática e autoritária."

Na administração pública direta ou indireta, normalmente com instituições

de grande porte, pode levar os órgãos públicos a funcionar de forma ineficaz e

deficitária.
~.

Essa ineficácia não pode ser aceita como condição quase inerente ao próprio

conceito de administração do serviço público. Quanto à condição deficitária, que

decorre fatalmente da ineficácia, não chega a ser sequer considerada, uma vez que

nem se cogita de esperar que o serviço público possa ser rentável, principalmente

na área da saúde, onde as deficiências são muitas e de longa data. (CARVALHO,

1995)

Para que instituições potencialmente rentáveis possam ser operadas

eficazmente, é imprescindível adotar algumas medidas ou princípios básicos, quase

todos tirados da atividade privada e quase sempre impraticáveis dentro dos padrões..
do serviço público. Destacam-se: (BUENO, 1996)

1. racionalidade administrativa - otimização de processos e maximização de

resultados;

2. administração de recursos humanos - regime de tempo integral, remuneração:

compatível com o mercado, participação no resultado econômico da instituição.
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A opção Fundação de Apoio

A opção Fundação de Apoio de direito privado apresenta uma característica

inovadora, e por isso mesmo polemizada, mas que representa, na verdade, um

dos seus pontos mais positivos, qual seja: o Estado não pode impor a criação de

uma Fundação de Apoio. Poderá sempre impedir, vetar a sua criação, ou

inversamente, estimulá-Ia; mas nunca tomar a iniciativa de criá-Ia. Esta iniciativa
....•."'"...

caberá sempre a integrantes da entidade de apoio junto aos da entidade que virá

a ser apoiada, não só agindo como funcionários, mas como cidadãos dotados de , .
" ,

efetivo espírito de participação e decididos a melhorar as condições de atuação da

sua instituição. (RAFAEL,1997)
),',I
00'

Sua criação decorre das providências de um grupo de pessoas consciente,

dotado de espírito público e disposto a assumir a responsabilidade de criar uma

pessoa jurídica de direito privado, de constituir e integrar seus Conselhos e sua

Diretoria, dispostos a apresentar-se perante as autoridades constituídas com o

ânimo de exercer os direitos e cumprir as obrigações estabelecidas na legislação.

Se não houver tal disposição a fundação de apoio é inviável. (BUENO, 1996)

Os instituidores sesentirão vinculados e responsáveispelo destino da Fundação

de Apoio, sem que, no entanto, isto implique que o Poder Público fique divorciado

da iniciativa, até porque lhe cabe:

1. fixação de parâmetros básicos que nortearão o estatuto da Fundação de Apoio,

obedecendo os objetivos básicos do hospital público e sua distribuição em

capacidade de leitos para assistência gratuita e destinados à assistência

remunerada;

2. participação na indicação de membros de seus Conselheiros e,

consequentemente, de seus Diretores;

3. definição dos termos do convênio (contrato) a ser firmado com a Fundação de

Apoio, incluindo a utilização de recursos públicos materiais e humanos; "

4. controle e fiscalização de seu desempenho operacional, econômico e 'l
financeiro. : j J,
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Para aqueles que desejam utilizar esta opção como referência para liberdade

e' autonomia administrativa e financeira, percebe-se que é vantajosa a adoção

dessa espécie de entidade para desempenho dos serviços públicos, os aspectos de

pessoal, de contratações, de aquisições e nos processos administrativos relacionados.

(ARAÚJO, 1989)

Fundação de Apoio é um caminho?

A organização Fundação de Apoio pode gerar discussões em torno da

descentralização de arrecadação que a fundação propicia, e do maior nível salarial

do pessoal suplementado pela fundação. Sobre essasconsiderações cabe comentar:

(RESENDE, 1997)

1. A Fundação de Apoio implica, na verdade, em uma descentralização no sistema

de arrecadação financeira convencional. As distorções decorrentes da excessiva

tendência à centralização administrativa inibem e tornam ineficientes as soluções.

Eliminar estas distorções é exatamente o papel que a organização Fundação de

Apoio se propõe a fazer.

2. A adoção desta opção Fundação de Apoio induz a uma postura no sentido de

levantar recursos como pagamento pela prestação de serviços, o que, em última

análise, significa um substancial aumento da arrecadação que, no final, beneficia

o Estado.

3. Quanto à remuneração do pessoal cumpre notar que a exigência de uma

excelente assistência só pode subsistir com a disponibilidade de pessoal de

primeira linha e, portanto, bem remunerado, não lhe cabendo críticas quando

consegue atingir seu objetivo, sem maiores ônus para o Estado e graças a sua

própria condição de eficiência.

4. Os Instituidores, Conselheiros e Diretores da Fundação de Apoio deveriam, em

sua maioria, ser pessoas ligadas, de modo permanente, ao respectivo órgão

público apoiado e que estivessem dispostas a aumentar sua vinculação à

instituição até o nível de dedicação exclusiva.
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6.2.1. Exemplo da Fundação Zerbini

Apresentação

A opção de fazer um exame do caso da Fundação Euryclides de Jesus Zerbini

tem por finalidade exemplificar uma experiência de uma fundação caracterizada

como apoio a um Hospital Público, o Instituto do Coração do Hospital das Clínicas

da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo.

Os critérios que levaram a escolha da Fundação de Apoio, foram considerados

e adotados em função de:

1. Tempo de existência - vinte anos em funcionamento, período considerado longo,

em que a análise pode ser mais efetiva;

2. Exito e notoriedade - por ter imagem de eficácia, tendo inclusive atingido a

notoriedade;

3. Facilidade - de acesso às informações, documentos e às pessoas das Entidades

de Apoio e da Apoiada.

As informações foram agrupadas de forma a caracterizar a Entidade de Apoio,

com registros sobre sua criação e natureza; a Entidade Apoiada e sua inserção na

Autarquia; a relação de Parceria InCor - Fundação Zerbini, com referência ao contrato

de convênio entre as partes; objetivos e compromissos e a Situação Concreta, em

que são agrupados alguns dados marcantes na última década.

Por último, relacionamos os principais documentos utilizados como base para

a identificação das datas.

Da Entidade de Apoio

A Fundação Euryclides de Jesus Zerbini foi instituída em setembro de 1978,

sob o nome de Fundação para o Desenvolvimento da Bioengenharia - FUNDEBE,

por Diretores do Instituto do Coração (lnCor) e do Hospital das Clínicas (HC) da

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP) e outros profissionais.
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t pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia

administrativa e financeira. Seus atos constitutivos são registrados no Registro de

Pessoas Jurídicas, inscrita no Conselho Nacional de Serviço Social e tem atestado

de Filantropia. É reconhecida de Utilidade Pública Federal, Estadual e Municipal.

(Anexo 1 - ref. 4)

A Fundação Zerbini tem suas origens na Divisão da Bioengenharia do InCor,

uma de suas unidades básicas, conforme Regulamento do HC-FMUSP. (Anexo 1 -

ref. 3)

Essa Divisão foi criada para pesquisar e produzir equipamentos e acessórios

de cirurgia cardíaca a serem consumidos pelo próprio InCor. Na época, 1977, sob

orientação do Professor Zerbini, então Diretor do InCor.

O uso desses produtos no InCor fez com que a linha da produção ficasse

conhecida tanto a nível nacional como em outros países da América Latina,

conforme consta em documentos internos do hospital. As técnicas de produção e

seus produtos se tornaram conhecidos e requisitados por outras instituições. Esse

fato foi muito importante no início da história, porque desencadeia investimentos

tecnológicos e em pesquisa.

A partir daí, a Divisão de Bioengenharia cresceu muito e passou a dispensar

esforços na produção e na pesquisa de equipamentos e acessórios biomédicos.

No entanto sua comercialização esbarrava em entraves burocráticos inerentes ao

serviço público, as vendas eram dificultadas e todo dinheiro arrecadado não era

revertido diretamente em benefício do InCor, uma vez que seguia o fluxo e controle

existentes no HC. (INSTITUTO DO CORAÇÃO, 1982)

Era o ano de 1978, e um grupo de médicos do InCor, aliados a vários

profissionais liberais, decidiu enfrentar essa situação que eclodia. Foi então

criada a Fundação para o Desenvolvimento da Bioengenharia - FUNDEBE. (Anexo

1 - ref. 4)

A criação é proposta para a finalidade de apoiar o desenvolvimento

tecnológico e científico e imediatamente celebrado convênio desta com o Hospital

das Clínicas através do InCor.
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Da Entidade Apoiada

A Entidade Pública apoiada é um dos institutos do Hospital das Clínicas.

O Hospital das Clínicas. é uma autarquia do governo do Estado de São Paulo,

vinculada tecnicamente à Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo e

administrativamente à Secretaria de Estado da Saúde.

O HC foi criado em 1943, inaugurado em 1944 e concebido para prestar

assistência médico-hospitalar; ensino de graduação e pós-graduação; pesquisa,

desenvolvimento e educação para a saúde da população. (Anexo 1 - ref. 1)

O InCor é o hospital público apoiado. Tem objetivos voltados para a

especialidade de Cardiologia e Cirurgia Cardíaca. Foi idealizado por volta de 1950,

caracterizado na década de 1960 e oficializado em 1963, com o nome de Instituto

de Doenças Cardiopulmonares. (Anexo 1 - ref. 2)

A construção do atual edifício do InCor, bloco I, se iniciou em 1969 e foi

concluída em 1975, ocupando área de 31.000 m2 distribuída em onze pavimentos.

As atividades de atendimento a pacientes começaram de forma gradual em 10 de

janeiro de 1977 com a operacionalização do Ambulatório.

O InCor estava administrativamente estruturado e instrumentalizado com

manuais de organização prontos para serem colocados em prática. Seusobjetivos,

dentro da área especializada, estavam voltados para o atendimento ao paciente

cardíaco, portadores de diagnóstico clínico e cirúrgico, nas fases de prevenção,

promoção, recuperação e reintegração à sociedade, e ainda em ações conjuntas

com o ensino e pesquisa.

Entretanto, logo após ter iniciado suas atividades, contava com as instalações

finalizadas, equipamentos disponíveis e um quadro de pessoas reduzido para a

plena operacionalização.

Diante dessepalco, os achados documentais dão conta que o InCor começou

a sofrer sérias críticas por ser considerado inoperante frente às potencialidades de

suas instalações. Seusdirigentes atribuíam isto à falta de recursos humanos, além

dos financeiros, e também a problemas de agilidade administrativa que dificultavam

a sua operacionalização.

72



JUREMA DA SILVA BERRAS PALOMO

o fator humano foi elemento desencadeante nas decisões, isto porque o InCor

possuía aparelhos com tecnologia avançada, mas não podia contratar técnicos que

os manipulassem, por falta de recursos financeiros, para pagar salários condizentes

com o mercado, e pelos entraves de leis restritivas às contratações pelo Estado.

Essadificuldade, contratação de pessoal especializado para operar equipamentos

sofisticados já instalados, era grave. Os salários pagos eram insuficientes para atrair

pessoal especializado e, quando o InCor treinava seus funcionários, rapidamente

eram perdidos para outras instituições, as quais pagavam melhores salários, em

especial as entidades privadas.

Além disso, por problemas burocráticos, freqüentemente faltavam

instrumentais e medicamentos. Em suma, faltavam insumos básicos para o

funcionamento adequado do Instituto, de ordem financeira e operacional, além

dos recursos humanos indispensáveis.

Diante dos fatos, a Administração Superior do InCor6, frente às diretrizes

institucionais de prestação de serviços às pessoas e à comunidade, resolveu inovar

sua gestão, optando por um mecanismo jurídico que permitisse ao InCor a geração

de receitas próprias destinadas à suplementação de verbas recebidas do Governo

do Estado, através do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina - USP.

Da Parceria InCor - Fundação Zerbini

A Fundação Zerbini, na época FUNDEBE,foi instituída em dezembro de 1978,

com a finalidade específica de dar apoio ao Ineor.

A instalação desse mecanismo só foi possível graças a um convênio entre as

três entidades: Governo do Estado de São Paulo, o Hospital das Clínicas e a Fundação

Zerbini. (Anexo 1 - ref. 5/8)

Com o propósito de dar cumprimento à assistência, ao ensino e à pesquisa,

eram previstos os seguintes objetivos: conjugar esforços visando a prestação de

serviços de assistência à saúde da comunidade; realizar dentro do hospital pesquisas

6 Por Administração Superior do InCor entende-se: Superintendência do HC-FMUSP; Conselho Deliberativo do HC-FMUSP;
Conselho Diretor do InCor e Diretoria Executiva do InCor.
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relacionadas com as ciências da saúde; implantar política abrangente de recursos

humanos com ênfase na formação e atualização técnico-científica; participar de

campanhas de educação para a saúde da população; aperfeiçoar mecanismos que

possibilitassem a criação de novos materiais, equipamentos, sistemas e processos

tecnológicos, voltados para a área da saúde; aprimorar e expandir a capacidade

operacional do InCor.

A Fundação Zerbini assumiu a responsabilidade pela produção e comercialização

dos equipamentos, até então realizada pela Divisão da Bioengenharia. Passou a

aplicar os recursos assim obtidos, conforme as necessidades do InCor, sem precisar

se ater a trâmites burocráticos. Formou-se assim o mecanismo que permitiria ao

InCor gerar receitas próprias destinadas à suplementação das verbas orçamentárias,

que não estavam permitindo o seu pleno e adequado funcionamento.

Deste modo, conseguiu superar dois obstáculos: os de produção e

comercialização dos equipamentos e acessórios biomédicos; a canalização e

aplicação flexível, dentro do próprio InCor, dos recursos obtidos.

O aumento da demanda por equipamentos e acessórios para as cirurgias

cardíacas levou a que se pensasse em uma alternativa para a produção e

comercialização dos itens até então produzidos pela Divisão de Bioengenharia e

comercializados pela Fundação.

A estrutura produtiva para a realização dessas atividades já estava com plena

capacidade pelo volume de demanda e se sentia a necessidade de uma postura

mais empresarial na comercialização dos bens produzidos. O repasse das tecnologias

para outras empresas que já atuassem no mercado não foi considerado uma boa

alternativa. Foi, então, contratado um estudo de viabilidade econômica para uma

firma que atuasse neste campo. Os resultados do estudo foram animadores e foi

criada em 1981 a Equipamentos Biomédicos S/A (EBM), que tirou da

/I clandestinidade" a Divisão da Bioengenharia.

Em setembro de 1982, ano da aposentadoria compulsória do Prof. Zerbini,

que desde 1969 ocupava a cátedra de Clínica Cirúrgica como Professor Titular na

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, em reconhecimento à atuação

de seu idealizador, a FUNDEBE passou a chamar-se Fundação Euryclides de Jesus

Zerbini. (Anexo 1 - ref. 6/7)
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A Fundação Zerbini cresceu e passou a assumir um conjunto de outras

responsabilidades para captação de recursos.

A responsabilidade prioritária foi a captação de recursos gerados pelas

atividades de atendimento médico e prestação de serviços do InCor, mediante o

contrato com astrês entidades já citadas, além da receita do SUSque seria repassada

diretamente para a Fundação Zerbini e não mais para o HC.

Sendo assim,seria repassado para o InCor 85% do obtido, ficando os restantes

15% para o Hospital de Clínicas.'

Tratava-se, na época, de uma parceria inédita entre uma Entidade Privada e

um Hospital Público.
Em 1978, quando o InCor passou a ter pacientes internados, a receita própria

representava 18% do custeio da instituição. Em 1989, ela já representava 60%

do orçamento de operação e manutenção do InCor e era, também, parte

importante do orçamento de investimentos, em especial para a compra de

equipamentos e material permanente. Em 1996, representa cerca de 67 %, advinda

do programa de assistência médico-hospitalar, de ensino e pesquisa. (RELATÓRIO

Geral de Atividades, 1997, p.32)
Para tanto, houve o comprometimento das entidades com obrigações

definidas e inteiradas:
Obrigações do InCor/HC: fornecer recursos humanos para execução dos

objetivos; permitir à Fundação Zerbini a utilização de suasinstalações, equipamentos

e materiais para a consecução dos objetivos.
Obrigações da Fundação Zerbini: aplicar no hospital os resultados obtidos

com os projetos de investimento tecnológico; colaborar nos programas de educação

continuada e de assistência à saúde da comunidade, mediante a participação de

profissionais altamente qualificados; aplicar no InCor os recursos decorrentes de

contratos e convênios; adotar política de valorização de recursos humanos, através

de programas de educação continuada, concessão de bolsa de estudo e pesquisa.

O InCor, através da Fundação Zerbini, mantinha com o Instituto de Assistência

Médica da Previdência Social, antigo INAMPS8, hoje com o SUS, contratos para

f. 7 Atualmente o repasse ocorre na proporção de 10% para o HC e 5% para a FMUSP)r 8 O INAMPS foi extinto em 27 de julho de 1993, sob a Lei n.o 8.689, transferindo suas atribuições para o SUS.
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atendimento aos pacientes previdenciários na especialidade cardiovascular sob a

forma de internação, ambulatório e emergência. Em 28 de julho de 1983, pela

Portaria n° 239 da Secretaria de Serviços Médicos, o Ministro da Previdência e

Assistência Social considerou o InCor um Centro de Excelência e Referência.

A Fundação Zerbini tornou possível a captação de recursos financeiros através

da utilização da infra-estrutura do InCor, utilizando contratos firmados com o Sistema

Único de Saúde, convênios e seguros de assistência médica.

Importante é ressaltar que a Fundação Zerbini recebe por serviços que são

prestados pelo InCor e a EBM (posteriormente FISICS9),industrializa e lucra sobre

resultados de pesquisa que são obtidos pela Divisão de Bioengenharia do InCor.

Em 1995, a fábrica da FISICS foi transferida para uma área de dois mil metros

quadrados, reestruturando sua linha de produtos, incluindo a conclusão dos projetos

da nova máquina de circulação extra-corpórea, que já se encontra em uso no InCor.

(RELATÓRIO Anual, 1996, p.23)

A Fundação Zerbini dedica suas receitas à operacionalização do InCor, segundo

prioridades estabelecidas por ele, e parte para atender prioridades da administração

central do HC.

O grande benefício decorrente da existência da Fundação de Apoio foi ter

possibilitado a operacionalização do InCor, que certamente estaria funcionado em

ritmo mais lento, se ela não existisse.

Outro benefício que a Fundação de Apoio trouxe ao InCor foi a manutenção

de pessoal especializado e treinado no Hospital, mediante contrato de trabalho

complementar em regime de dedicação exclusiva. A parceria com a Fundação

Zerbini fez do InCor um dos poucos hospitais públicos brasileiros com padrão de

excelência internacional.

Da Situação Concreta

Nos estatutos sociais da FEJZconsta prazo indeterminado de sua existência.

Poderá se extinguir nos casos previstos no Código Civil ou por decisão unânime da

9 Atualmente a FISICSé responsável pela produção de oxigenados e válvulas de pericárdio bovino, comercializados
substancialmente com o SUS através da FEJZ.
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totalidade dos membros do Conselho Curador, destinando-se o seu patrimônio ao

Instituto do Coração do HC da FMUSP. (anexo 1 - ref.7)lO

t uma Fundação de Apoio, considerada como um instrumento da

administração do Hospital, para arrecadação e disponibilidade de receitas

suplementares às dotações orçamentárias.

Nesseaspecto o processo no InCor se desenvolveu em duas etapas:

1. A Fundação Zerbini assinou um convênio com o HC, mediante o qual lhe é

permitido utilizar os recursos materiais e humanos do InCor para prestação de

assistência médica.

2. Com base nesseconvênio, a Fundação Zerbini assinou contratos com o Sistema

Único de Saúde, o que agrega um percentual maior da população atendida e

com diversasentidades privadas de seguro médico.

t claro que, recebendo por seus serviços aos mesmos níveis dos hospitais

privados e contando ainda com os recursos orçamentários, o InCor pode atender à

parcela da população do sistema de saúde vigente, que não conta com cobertura

securitária, com o mesmo padrão de qualidade oferecido aos que contam com

recursos ou dispõem de planos de assistência de saúde, diferenciando apenas em

tipo de acomodação e hotelaria, quando internado.

Quanto à eficácia

Observamos dados de receita e despesa da Fundação Zerbini, quando

comparados os anos de 1985 e 95, e verificamos a evolução em 1996.

Em 1985, a Fundação teve uma receita operacional bruta da ordem de 64

milhões de cruzados" e um superávit de 4,5 milhões e foi responsável pelo custeio

de 53% das despesas do InCor. Este custeio envolveu principalmente despesas

com recursoshumanos (40%), com próteses e órteses (32%), com materiais clínicos

10 Conforme parágrafo único do art. 4, capoI, Título I, da Escritura de Ratificação e Alteração Estatutária, de 03/04/1992.
11 Moeda vigente na época.
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e cirúrgicos (16%) e com materiais de consumo e medicamentos (4%). (RELATÓRIO

Anual, 1986, p.3).

Em 1995 a Fundação teve uma receita operacional bruta da ordem de 76

milhões de reais e um superávit de 6,2 milhões. Por força da própria regulamentação

do Plano Real, os preços permaneceram congelados e mesmo assim, as receitas de

assistência médica apresentaram um aumento de 15%, em relação ao ano anterior;

por outro lado as receitas não operacionais sofreram uma perda de quase 70%,

devido à redução das receitas de aplicações financeiras. As despesas operacionais

tiveram um aumento da ordem de 18%. Nesse ano, 82% dos atendimentos do

InCor beneficiaram pacientes do Sistema Único de Saúde. Conveniados e pagantes

representaram 18 % dos pacientes atendidos e geraram 48 % da receita. (RELATÓRIO

Anual, 1996, p.3)

Em 1996, a receita operacional bruta controlada pela FEJZe gerada pelo InCor

através dos programas de assistência médico-hospitalar, de ensino e de pesquisa,

foi da ordem de 126 milhões de reais; deste montante, 29% corresponde ao

atendimento SUS e 34% ao atendimento de convênios. Assim, a Fundação obteve

das diversas fontes de receita, 67,14%, sendo que a receita orçamentária advinda

do HC-FMUSP correspondeu a 32,86%. (RELATÓRIO Geral de Atividades, 1997,

p.32)

Já em relação às despesas, para os mesmos programas despendeu 106 milhões

de reais. Deste montante, 60,79% ocorreram através da FEJZ e 39,21 % pelo

orçamento do HC-FMUSP. O grupo de despesas compreendeu: recursos humanos;

materiais de consumo; despesas indiretas; reposições (investimentos) e despesas

apropriadas no InCor. (RELATÓRIO Geral de Atividades, 1997, p.33)

Quanto à eficiência

Considerando aevolução do desempenho na última década, 1.986 a 1.996,

dos programas de assistência médico-hospitalar, apresentamos dados de produção

dos procedimentos de consultas, internações, intervenções cirúrgicas e serviços

auxiliares de diagnóstico e terapêutica. (Anexo 2)
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A Fundação Zerbini é responsável por aproximadamente 55% do custeio do

InCor e praticamente não existem atividades realizadas pelo InCor em que a

Fundação não esteja direta ou indiretamente envolvida.

As atividades de pesquisa do InCor consomem de 10 a 15 % de seu orçamento;

as atividades de ensino consomem cerca de 3% e o restante é gasto com assistência

médica. Como a Fundação cobre 55% dos custos do InCor, ela acaba tendo uma

forte participação indireta em todas as atividades.

Na aplicação dos recursos financeiros no InCor, arrecadados pela Fundação

Zerbini, destacamos:

• Recursos Humanos - a Fundação suplementa os salários de médicos e de

funcionários do HC e de outras origens a serviço do InCor, de acordo com

política salarial do InCor, que tem por base a mediana da remuneração paga

por instituições hospitalares de prestígio em nosso meio.

• Além da manutenção da Política de Cargos e Salários e de Carreira, cuja evolução

baseia-se em tempo de casa e na avaliação de desempenho, privilegiando o

treinamento e o desenvolvimento profissionais, o InCor mantém vários planos

de benefícios: cesta básica de alimentos, auxílio para transporte, auxílio para

refeição, auxílio para creche, uniformes, assistência médico-hospitalar, assistência.

jurídica, bolsas de estudos e programas de treinamento e reciclagem no País e

no Exterior.

• Equipamentos de última geração para implementação técnica nas áreas de

diagnóstico e terapêutica.

• Materiais de insumos básicos e medicamentos, que complementam os insumos

fornecidos pelo Hospital das Clínicas.

• Serviços de terceiros, merecendo destaque os contratos de manutenção, vitais

para o funcionamento eficiente dos equipamentos instalados no InCor.
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Concluindo
A parceria InCor - Fundação Zerbini, alia à concepção social decorrente da

origem pública a agilidade gerencial propiciada pela condição de entidade de caráter

privado, sem fins lucrativos.
O atendimento das expectativas da comunidade frente à especialidade, como

direito à cidadania é respeitado pela proporção dos atendimentos entre pacientes

com assistência gratuita e com assistência remunerada, limitado exclusivamente

pelo espaço físico
Sua eficiência e eficácia é resultado da capacidade de seus recursos humanos,

materiais e tecnológicos, otimizados e impulsionados pela expectativa de seus

dirigentes
É um caso singular, com resultados positivos. Seuspassospodem ser seguidos

por outras Fundações, mas isso não é suficiente para garantir que tenham os

mesmos resultados.
Existe uma peculiaridade dessa parceria que merece destaque e reflexão, diz

respeito a produção de recursos tecnológicos, que conseguiu despertar o interesse

da comunidade médica especializada em cardiologia na busca dessa inovação para

seu serviço.
Do recurso tecnológico ao desenvolvimento da pesquisa, permanece um

caminho de extrema importância. t um diferencial a ser refletido por quem estiver

procurando uma alternativa de gestão, associando à Fundação de Apoio. O Hospital

Público pode investir naquilo que cria ou que dispõe. Encontrar sua vocação é

buscar idéias no contexto de sua própria inserção e na sua região.

Reconhecimento
O momento requer salientar também a figura memorável que definiu os rumos

da cardiologia no Brasil, projetando-a internacionalmente, o Professor Zerbini.

Devido a sua marcante participação, o nome do InCor esteve presente em 314

congressos médicos, dentro e fora do País.

Foi o Professor Zerbini também quem lançou a idéia de criar uma fundação,

apoiado por outros profissionais de prestígio da cardiologia brasileira
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"..... 7. Fato e Tendência

Considerando as Fundações de Apoio no âmbito das tendências, abordare-

mos alguns aspectos sobre as Organizações Sociais (OS) que podemos relacionar

ao assunto fundação. Pretende-se lançar subsídios com a profundidade da legisla-

ção pertinente, uma vez que, a questão vem sendo discutida por autoridades nas

esferas jurídicas, administrativas e médicas do País.

7.1. Organizações Sociais

A1Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, através

de seu Ministro, publicou em janeiro de 1996 um Projeto de Lei que dispõe sobre

as entidades qualificadas como Organizações Sociais e sobre a criação do Programa

Nacional de Publicização. (BRASIL,)

O MARE "pontua como inadiáveis, o ajustamento fiscal duradouro; as

reformas econõmicas orientadas para o mercado que, acompanhadas de uma

política industrial e tecnológica garantam a concorrência interna e criem as

condições para o enfrentamento da competição internacional; a reforma da

previdência social; a inovação dos instrumentos de política social, proporcionando

maior abrangência e promovendo melhor qualidade para os serviços sociais e a

reforma do aparelho do Estado, com vistas a aumentar a flexibilidade pública, ou

seja, sua capacidade de implementar de forma eficiente políticas públicas de maneira

conjunta com a sociedade." (ORGANIZAÇÕES, 1997, p.6)

Abordaremos alguns aspectos sobre as Organizações Sociais que podemos

relacionar ao assunto fundação. Pretende-se lançar subsídios com a profundidade

de estudar a questão, a qual vem sendo discutida por autoridades das esferas

jurídicas, administrativas e médicas do País..

fJJ Para conceituar Organizações Sociais, observamos o art. 10 do referido Projeto

de Lei, que diz: "O Poder Executivo poderá qualificar como Organizações Sociais
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pessoas jurídicas de direito privado, constituídas sob a forma de fundação ou

sociedade civil sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à

pesquisa científica e tecnológica, à preservação do meio ambiente, à cultura e à

saúde" .
)<. Qualificada como Organização Social, a entidade estará habilitada a receber

recursos financeiros e a administrar bens e equipamentos do Estado. O compromisso

ntre as OSe o Estadoserá definido por um Contrato de Gestão, em que constarão---- ~~
explicitados os objetivos, metas e indicadores de desempenho que assegurem a

qualidade e efetividade dos serviços. O Estado abandona o papel de executor ou

prestador direto de serviços, mantendo-se no papel de regulador e provedor dos

serviços sociais.
Os motivos apresentados para essa modificação se resumem à possibilidade

das fundações obterem autonomia financeira e administrativa, além de instrumentos

de controle e avaliação de desempenho, permitindo alcançar maior eficiência e

eficácia.
Considerando as finalidades dos serviços sociais, aqueles que asseguram aos

cidadãos bens inestimáveis como a educação e a saúde, busca-se, por meio desse

tipo de organização, a efetividade nas prestações de serviços, com maior agilidade,

qualidade e eficiência no atendimento da demanda dos cidadãos.
A transformação de duas Entidades em OS ocorreu conforme a publicação

no Diário Oficial da União, da Medida Provisória n.? 1.591, de 09/1 0197, que "dispõe

sobre a qualificação de entidades como organizações sociais, a criação do Programa

Nacional de Publicização, a extinção do Laboratório Nacional de Luz Sincrotron e

da Fundação Roquette Pinto e a absorção de suas atividades por organizações

sociais, e dá outras providências."
Percebe-se que instituir Organizações Sociais tem sido iniciativa de alguns

Estados, que baseando-se no expediente aprovado pela Câmara, instituíram por

meio de lei algumas organizações sociais que já constituem realidade no direito

brasileiro.
Apontamos também as providências do Estado do Pará, com a Lei n.? 5980,

de 19/07/96, que "dispõe sobre as entidades qualificadas como Organizações

Sociais", que segue praticamente o modelo proposto pelo MARE.
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Observa-se que a criação da organização social implica a extinção de uma

pessoa jurídica de direito público, quando autarquia ou fundação instituídas pelo

Poder Público e, em seu lugar, o surgimento de uma pessoa jurídica de direito

privado.

t9 A característica leva a pensar em enquadrá-Ias como entidades paraestatais,

na abrangência da Administração Pública Indireta. Aparece também como

"estratégia central na transição das atividades estatais para o terceiro setor - a

/Sociedade. Trata-se de uma forma de propriedade pública não estatal, constituída

pelas associações civis sem fins lucrativos, que não são propriedades de nenhum

indivíduo ou grupo e estão orientadas diretamente para o atendimento do interesse

público." (ORGANIZAÇÕES, 1997, p.6)

A estratégia da Reforma do Estado se apóia na publicização dos serviços não-

exclusivos do Estado, ou seja, sua absorção por um setor público não-estatal, onde

uma vez fomentados pelo Estado, podem assumir a forma de Organizações Sociais.

Questionamentos

Alguns pontos do Projeto de Lei causam dúvidas e quanto ao aspecto

administrativo indaga-se: da impessoalidade de aprovação do grupo de pessoas

que podem constituir pessoas jurídicas; dos procedimentos que serão adotados

para a contratação de obras e serviços, compras, alienações e planos de cargos e

salários; das garantias do Poder Público quando houver irregularidades de gestão

ou mesmo desinteresse do grupo dirigente; reclamações trabalhistas com base na

isonomia de tratamento entre servidores cedidos e os não cedidos, dentre outros.

Em relação ao aspecto SUS,questiona-se a qualificação de uma determinada

OS e os contratos de gestão, uma vez que se deve contemplar a existência das

autoridades sanitárias estaduais e municipais e seus respectivos planos para gerir a

saúde em seus territórios. Quanto à dotação orçamentária, a base definida no

contrato de gestão deve estar de acordo com o processo de descentralização

correspondente. A demanda de atendimento e seu planejamento, quanto à clientela
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SUS, e o acréscimo de outros segmentos de clientes portadores de convênios com

planos privados de seguros de saúde. (AS ORGANIZAÇÕES, 1997, p.11)

A idéia de manter a administração nos moldes das autarquias, evitaria a nova

modalidade, aqui qualificada de OS; porém seria necessário devolver aos órgãos

ou entidades públicas os princípios da descentralização, desburocratização e

flexibilidade administrativa, citados no documento do Decreto-lei n.? 200/67.

Sendo assim, a vinculação das entidades autônomas, como as OS,

compreendidas na Administração Indireta, contornam as contradições que

emergem do referido documento, uma vez que este foi modificado

posteriormente, principalmente quanto às normas de vinculação e de supervisão,

em 10/04/1987, com a Lei n.? 7596, ficando o inciso II do art. 4° acrescido do

seguinte parágrafo único:G "As entidades compreendidas na Administração Indireta vinculam-se ao

Ministério em cuja área de competência estiver enquadrada sua principal atividade."

Diante do exposto, pode-se entender que o assunto ainda carece de

esclarecimentos e espera-se que o poder formal do Estado e poder real da Sociedade

Civil, nesse processo de discussão da reforma do Aparelho do Estado, consigam

identificar adequadas alternativas de aperfeiçoamento de estruturas, gerenciamento

e financiamento de órgãos e entidades públicas da área da saúde.

No Estado de São Paulo

Existe uma proposição em estudo, frente as deixadas pelo MARE, sobre as

Organizações Sociais. Pretende desenvolver instituições adequadas à nova

concepção de estrutura do Estado, valorizando a prestação de serviços na área da

saúde, para que o Estado atue como gerenciador eficaz no desenvolvimento de

atividades de interesse social, sob sua responsabilidade.

QY Para atingir esse objetivo, estão sendo estudadas pelo Secretário de Estado

da Saúde instituições do tipo Organizações Autônomas de Saúde - OAS, através

do Anteprojeto de Lei Complementar, a ser apresentado na esfera do governo do

Estado.
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Essasorganizações visam a melhorar a oferta de produtos e serviços prestados

ao cidadão, transferindo às entidades de direito privado sem fins lucrativos atividades

e serviços dessa execução.

® Como instrumento de coordenação de interesse, usado para a concepção da

organização, nos mesmos moldes das OS, foi eleito o Contrato de Gestão, que

I deverá contemplar o planejamento, a implantação, o acompanhamento e avaliação

I de todo o processo.

CS7 A elaboração deste exige uma participação intensa do corpo técnico e gerencial

da organização, para a formulação, discussão e negociação de objetivos e metas

que estarão descritos no Contrato de Gestão. A compatibilização das políticas,

objetivos e metas da organização com a política de saúde traçada pela Secretaria

de Estado da Saúde é fundamental para o sucesso do instrumento, e

conseqüentemente o sucesso da nova organização.

A entidade candidata à qualificação de Organização Autônoma de Saúde

deverá ser preliminarmente avaliada pelo Governo do Estado, a fim de diagnosticar

precisamente o contexto em que atua, sua capacidade de desempenhar as

atividades e a efetiva possibilidade de responder a contento às demandas da

sociedade, bem como avaliar, objetivamente, os fatores que eventualmente

restrinjam o seu bom desempenho.G A referida entidade privada também deverá ter no mínimo dois anos de

experiência na execução de atividades dirigidas à prestação de serviços de saúde

ou, caso não possua este requisito, o grupo constituído deverá conter a maioria

simples de seus membros formada por profissionais com experiência mínima de

cinco anos na execução das referidas atividades.

Definida a qualificação, a Secretaria de Estado da Saúde deverá proceder à

formalização do Contrato de Gestão, no qual estarão definidos os parâmetros de

atuação da Organização Autônoma de Saúde.

K:3 O tempo de duração do Contrato de Gestão deverá ser inicialmente de três

anos, podendo ser prorrogado por mais dois anos.
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7.1.1. Contrato de Gestão

A denominação contrato de gestão tem sido utilizada para designar acordos

celebrados entre entidades da Administração Indireta do Poder Público e a iniciativa

privada, que atuam paralelamente ao Estado, idéia importada principalmente da

França, segundo LAUBADEREet ali, citado por DI PIETRO(1997, p.133)

t:J O instrumento Contrato de Gestão, em voga na Europa há uma década pelo

menos, principalmente na Itália e na França, tem sido adotado nas respectivas

esferas de governo. (CARVALHO, 1995)

"No Brasil, esta experiência teve início, no nível federal, com o

estabelecimento de contrato com a Associação 'das Pioneiras Sociais (em 1991).

No âmbito dos governos estaduais, o estado de São Paulo estabeleceu (em 1992)

contratos com 25 empresas e 63 órgãos estaduais não empresariais." (LIMA,

1996, p.131)S t importante instrumento de ação do Pod'er Público. A busca pela

modernização da Administração Pública levou à utilização dos chamados "contratos

de gestão" como forma de ajuste entre vários tipos de entidades estatais e não

estatais. É o tipo de contrato que impõe certas normas, certos planos de trabalho,

em troca de benefícios.

C3 Nem sempre esses contratos constituem forma de parceria, entre o Poder

Público e a iniciativa privada, uma vez que aparecem mais como ajustes.

Conforme cita DI PIETRO(1997, p.137) os primeiros contratos desse tipo

foram celebrados com a Companhia Vale do Rio Doce, a Petróleo Brasileiro S.A.

_ Petrobrás, ambos com base no Decreto n.? 137, de 27/05/1991, que instituiu o

Programa de Gestão das Empresas Estatais; pelo seu art. 8°, as referidas empresas

poderão submeter-se ao Comitê de Controle das Empresas Estatais (CCE), com

propostas de contratos individuais de gestão, objetivando o aumento de sua

eficiência e competitividade.

No Brasil, a Constituição de 1988 teve, em relação à Administração

Indireta, uma tendência semelhante ao processo de regime jurídico das entidades

de direito público, de forma que, independente da natureza jurídica ou do tipo

de atividade que exerça, está sujeita à exigência de concurso público para admitir
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pessoal, à elaboração de normas de licitação e outros controles, que deixam de

caracterizar autonomia de gestão. (Lei n° 8.666, 1993)12

O Contrato de Gestão Federal contém cláusulas especificando objetivos,

metas, indicadores de produtividade, prazos para a consecução das metas, critérios

de avaliação de desempenho, penalidades aos administradores que descumprirem

as resoluções do CCE ou as cláusulas contratuais.

(jj Conforme considera LIMA (1996, p.134) "0 Contrato de Gestão é um

instrumento que tem uma forte dimensão racional, influenciando, primeiro, as

regras de responsabilidade (prestação de contas) e, segundo, as de governabilidade

(autonomia)."

~"O Contratos de Gestão são instrumentos de implantação de uma

administração por objetivos no setor público, visando à qualidade de serviços e à

eficiência das organizações." (ANDRt, 1995, p.7)G No caso da Administração Indireta, o contrato de gestão tem como

contrapartida a flexibilização do regime jurídico administrativo, conforme explica

DI PIETRO(1997, p.149) "no caso da entidade privada o contrato serve ao objetivo

contrário, pois, ao invés de permitir a submissão integral ao regime jurídico

privado, exige-se da entidade a obediência a determinadas normas e princípios

próprios do regime jurídico pubiicístico". colocando-as na categoria de entidades

paraestatais. "

O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, com a

pretensão de modernizar a gestão pública e adequar a uma nova concepção de

estrutura do Estado, resgata a importância do planejamento e controle utilizando

técnicas modernas e apropriadas para medir atividades de interesse sob sua

responsabilidade direta, e as delegadas a terceiros.

~ Embora ainda seja pontos em discussões, segundo MARE (1996, p.28), o

Contrato de Gestão" abrange todas as instituições governamentais, passíveis de

transformação em Organizações Sociais", excetuando-se as já citadas, sobre as

empresas instituídas pelo Programa de Gestão das Empresas Estatais.

12 Art. 37, 11_concurso público; art.37, XI-limite máximo de remuneração; art. 37,XXI - cumprimento das normas de
licitação e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienação e locação.
13 Diz respeito ao Direito Público.
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Ereforça que este instrumento tem por compromisso um ponto fundamental

para conseguir o êxito: 11 o apoio político e tácito da direção da Instituição,

demonstrando o total comprometimento de seus dirigentes com todo o plano

a ser seguido. 11

~ A idéia de eficiência, eficácia e efetividade que sebuscou concretizar mediante

o\~ntrato de Gestão pode orientar os governantes federais, estaduais e municipais

na identificação de um instrumento alternativo e talvez adequado para se obterem

os resultados desejados na área de saúde.

7.2. Cenário e Ensaio

Os princípios que devem nortear a manutenção da vida e da saúde, como

direito social da população brasileira, navegam em aspectos relativos ao sistema

de saúde vigente e sua organização estrutural. Estesaspectos são aprofundados

tendo como base a Constituição Federal e o cenário da Reforma do Estado que

propõe caminhos para legalizar organizações ou situações de fato que contribuem

"'-~om a administração pública de saúde.

A abordagem em torno das propostas de Reforma do Estado tem o sentido

de torná-lo efetivamente público, através da melhoria do desempenho de suas

instituições e dos mecanismos de controle sobre suas práticas. As figuras de

Organizações Sociais são ensaios em desenvolvimento também para a área da

saúde, que,- especificamente em São Paulo, possui o projeto identificado como

Organizações Autônomas da Saúde.

As considerações manifestadas adiante derivam da análise das estruturas

consideradas neste trabalho, tais como são as estruturas das Fundações de Apoio,

as Instituições Públicas da Administração Indireta, aqui eleitas as Autarquias e as

Organizações Sociais.
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Sobre as Fundações de Apoio

A idéia de Fundação de Apoio parceira de Instituição Pública, nasceu da

necessidade de contribuir com o serviço público por determinado período.

Fundações de direito privado têm vida autônoma com controle patrimonial e

administrativo, e, sob a óflCã]bf.Ldica,o ti~[elaCionamento entre a fundação

de apoio e a entidade públic~,en-éfiCiária é de difícil enquadramento,

provavelmente porque não see~a ~s fórmulas conhecidas e disciplinadas pelo

Direito. L \
Conforme DI PIETRO(1997, p.153) "a grande dificuldade no exame das

entidades de apoio está no propagado fato de que elas produzem bons resultados

para as entidades públicas junto às quais atuam; por outras palavras, a alegação é

de EFICltNCIA."
Entende-se também que a pressão pela legitimação das fundações de apoio

tem origem nos anseios e necessidades de autonomia da Universidade, que, por

realizarem pesquisas, atuam na arrecadação de receitas.

O grande enfoque é gerir recursos para manter pessoas capacitadas e

qualificadas para assegurar níveis de excelência do atendimento público.

Paratanto é que a alternativa de celebrar convênios, ajustes e contratos pelas

Fundações de Apoio e as Instituições Públicas contemplam cláusulas de aporte

financeiro e outras atividades que viabilizem uma sadia cooperação entre o Poder

Público e a comunidade.
@ Verifica-se que esse contrato de cooperação por vezes não esclarece ou até

confunde as atividades das partes conveniadas em relação a alguns aspectos: sede

própria distinta do espaço de prestação de serviços; funcionários da entidade de

apoio que são os mesmosda entidade pública sem distinção de vínculo empregatício;

utilização de equipamentos e bens públicos.

A referência utilizada como exemplo nesta dissertação, a Fundação E. J.

Zerbini, difunde seus passos porque mantém suas atividades e controles abertos

ao Tribunal de Contas e à Curadoria supervisora. A renovação do contrato no

ano de 1997, por mais dez anos, está atrelada à linha de crédito que obteve junto

ao BNDES, com financiamento previsto para esse período, a fim de concluir a
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construção de um projeto do Estado que garante a duplicação do número de leitos

do Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da FMUSP.

Sobre as Autarquias

As normas públicas se caracterizam por uma estrutura única, que constituem

diretrizes para todas as unidades orçamentárias, porém cada uma dessas unidades

possui determinadas peculiaridades que devem ser atendidas de forma individualizada.

Essas instituições podem ter mais autonomia financeira, dispondo de ganhos

com atividades paralelas. Na área financeira toda sistemática de empenho de verbas

e de processamento dentro da máquina do Estado faz com que as decisões nos

hospitais sejam muito lentas. Na área de compras, o Estado tende a comprar mais

caro, porque as empresas sabem que recebem com muita dificuldade e cobram

muito mais do que quando o cliente é privado e pode até negociar prazos.

É interessante ser autarquia? Segundo SENNA (1970, p.168) "Equiparadas às

repartições públicas, não gozam de boa reputação, como instrumentos de realização

dos fins do Estado."

Sobre as Organizações Sociais

A proposta de Organizações Sociais - OS - abrange organização de qualquer

área, e é modelo proposto na esfera federal para ser copiado na esfera estadual.

~ O espírito da lei das OS é para que as organizações tenham liberdade igual a .

do setor privado, sem ser privado; é criar uma situação em que continua sendo uma

organização de caráter público, sem as amarras do serviço público.

~ A idéia foi criar mecanismos para desvencilhar das armadilhas que o Poder

Público criou para ele mesmo, como é a gestão de recursos humanos e de materiais.

~ Observa-se assim que a própria estratégia da Reforma do Estado apóia-se na

publicização dos serviços públicos não exclusivos, através da transferência da

execução para as organizações de propriedade privada.
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Agregar mecanismos de flexibilidade e autonomia administrativa, na forma

das Fundações de Apoio, é o grande objetivo, sem perder o caráter público, a

integralidade institucional, o compromisso social; a eficiência e eficácia gerencial.o O texto da Medida Provisória sobre a qualificação das entidades traz polêmica

sobre vários aspectos como:

• formação do Conselho de Administração; sugere que o governo terá maioria

na sua composição, evidenciando fortes riscos de nomeação política;

• a política de pessoal, podendo formar quadro de funcionários públicos e privados,y-f "\rP '
admitindo a convivência de mais de um regime de pessoal, pode vir a gera~ 'fuI?

problemas trabalhistas, por exemplo se for considerado o princípio da isonomia;

• possibilidade jurídica de o Estado contratar entidade privada para gerir serviço

público e autorizá-Ia a efetuar compras e contratações sem licitação, contrariando

a lei 8666/93;

• possibilidade da qualificação de OSser aplicada a uma entidade que já funciona

como uma Fundação de Apoio junto à Instituição Pública, e esta entidade, sem

o desejar, ser forçada a alterar sua situação consolidada.

G A implantação do Contrato de Gestão apresenta resistências por parte de

alguns membros das diretorias com perfis profissionais inadequados ou que

permanecem pouco tempo no cargo. Também segundo ANDRt (1995, p.23), "a

alta rotatividade das diretorias dificulta ainda mais que elas aprendam o seu mister

e que venham a se identificar com a empresa."

Quanto à proposta de Organizações Autônomas da Saúde, a necessidade de

cuidar dos assuntos ligados à área da saúde fez com que a Secretaria da Saúde do

Estadode São Paulo elaborasse uma minuta de organização nos moldes do proposto

pelo MARE, porém ainda deve ser apreciada pela Assembléia Legislativa.

A conotação da OAS de manter as características de entidade de direito

privado, ressalvada a prevalência do interesse coletivo, apresenta também aspectos

de dúvidas semelhantes ao do texto das Organizações Sociais, incluindo a

fiscalização da OAS que será realizada pelo Secretário de Estado da Saúde na

execução do Contrato de Gestão, devendo atestar anualmente, através de ato
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em processo administrativo, o efetivo cumprimento das condições decorrentes

deste instrumento.

rf!}A OAS prevê a formalização de convênios entre o Governo (através da .

Secretaria de Estado da Saúde) e a OAS, relativos à transferência parcial ou total

de execução das atividades e serviços de saúde até então executadas pelos órgãos

públicos, e de conformidade com as especificidades do SUS inclui o percentual

mínimo de serviços oferecidos aos usuários do SUS.

Recentemente, matéria publicada na imprensa escrita, noticia providências

do governo do Estado de São Paulo, que enviou à Assembléia Legislativa projeto

de lei complementar regulamentando contratos de gestão entre o Estado e

entidades filantrópicas, na área da saúde. O objetivo é transformar essasentidades

em Organizações Sociais, para administrar hospitais públicos. (UMA SOLUÇÃO,

24/02/98)
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Nossos conhecimentos são apenas aproximação da plenitude da realidade,
e por isso mesmo são sempre relativos; na medida, entretanto, em que representam a

aproximação efetiva da realidade objetiva, que existe independentemente de nossa
consciência, são sempre absolutos. O caráter ao mesmo tempo absoluto e

relativo da consciência forma uma unidade dialética indivisível.
(Lukács: 1967, 233)

Considerações Finais

A precariedade que vem marcando o setor saúde não é um obstáculo

intransponível, mas possibilita identificar novas vias de administração.

O presente estudo procura dissertar sobre a busca de alternativa de gestão

para agilizar processos administrativos dos hospitais públicos. Essa perspectiva

constitui-se ao mesmo tempo como elemento estratégico e como elemento

facilitador. De um lado, apresenta-se como elemento estratégico e não único, nas

concepções de apoio administrativo, e na forma como pode ser operada para o

desenvolvimento de ações em saúde. Por outro lado, pode atuar como elemento

facilitador para implementação dos princípios e diretrizes do SUS, não só no sentido

da sua universalidade com eqüidade e integralidade, mas na relação Estado-

Sociedade fundamentada nas bases da cidadania.

Para tanto, o alicerce de fundamental importância que sustenta a proposta:

- a plenitude da cidadania - aqui é resgatado e caracterizado pelas normas

legais da Constituição Federal e normas determinadas pela Administração Pública,

que enfatiza o direito do acesso aos serviços de saúde.

Cabe salientar que o eixo dessa Dissertação parte dos direitos sociais no

aspecto do acesso ao recurso público hospitalar, ao mesmo tempo em que se

examina a relação entre os setores público e privado, geradores da possibilidade

de parceria na gestão administrativa, contemplando assim o que foi definido nos

objetivos específicos.

O dimensionamento, distribuição e utilização dos leitos públicos face às

transformações da demanda e dos recursos revelam a tendência em tratar a

utilização dos serviços de saúde de forma sistêmica. Pela caracterização dos hospitais
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públicos percebe-se uma distribuição desigual, que sofre dispersões regionais, não

só em termos de recursos, como em produção de serviços,fazendo com que regiões

mais beneficiadas com maior número de leitos sejam também as mais beneficiadas

com alocações financeiras de recursos.

Essasistematização de distribuição de recursos e serviços faz com que não

sejam observadas as variações das necessidades individuais da comunidade, nos

aspectos da eqüidade e integralidade. Vale assinalar que a partir do advento da

organização institucional do SUS,o verdadeiro perfil da descentralização depende

das forças políticas, frente à adequação aos papéis da União, Estado e Municípios.

Hoje, o processo, ao nível local, apresenta turbulência quanto aos recursos

financeiros transferidos, à definição da organização dos serviçosmédicos oferecidos

e ao modelo assistencial.
A reação da sociedade frente às condições de atendimento pelos hospitais

públicos expressa pressão da demanda decorrente também da universalização do

sistema. Para implementar a operação dos hospitais públicos, esbarra-se em

dificuldades financeiras que a Administração Pública até pode explicar, mas

dificilmente pode justificar ou encaminhar de forma satisfatória.

Uma modificação favorável do perfil sanitário do país implica necessariamente

o equacionamento do sub-sistema hospitalar público. A redefinição do papel do

hospital na assistência à saúde e de suas relações com a rede de cuidados básicos,

ao tempo em que sejam introduzidos conceitos e técnicas de organização interna

e de gestão, pode oferecer uma elevação significativa da racionalidade dos

investimentos na área da Saúde.
As atividades da saúde, que o Estado assume sem exclusividade, situam o

espaço, por excelência, do trabalho das organizações do tipo Fundação de Apoio

e até, eventualmente, das Organizações Sociais.

Ao examinar as formas jurídicas identificadas pela legislação vigente quanto

às organizações administradas direta ou indiretamente pelo Poder Público, não se

pode afirmar que sejam adequadas no momento, devido aos critérios genéricos,

dados pelas leis a que a gerência está sujeita.

Essassituações asfixiam as Organizações Públicas. Os autores consultados

indicam a necessidade de redefinir o papel do Estado e a participação da sociedade.
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o olhar para dentro da máquina pública faz com que não se identifique ou valorize o

que está ao seu redor. Há necessidadede atrair mais para as parceriascom o Estado

as demais organizações que estão do lado de fora, ao mesmo tempo que isso se

reflete na maneira como o Estadoé obrigado a se relacionar com estasorganizações.

Confirmando a análise dos pressupostos do estudo, uma alternativa é adotar

um conjunto de medidas que pudesse flexibilizar a Instituição Pública Hospitalar

visando a superar os entraves da Administração Pública. Nota-se que a relação do

setor público com o setor privado tende a buscar a liberdade do privado, sem ser

organização privada.
O segmento do Terceiro Setor apresenta tendência de desenvolvimento na

área de prestação de serviços; à medida em que a indústria se automatize e a

tecnologia se desenvolva em outros setores, a mão-de-obra pode ser absorvida e

aproveitada, por exemplo, no campo da saúde.

A análise sobre as Organizações Sociais revela uma saída a ser apropriada de

maneira especial. É óbvio que não é uma solução completa. Compõe-se de

dispositivos criados como mecanismo para desvencilhar-se das armadilhas que o

Poder Público criou para ele mesmo: gestão de política de pessoal e de compras.

Pelo entendimento que a lei expressa, uma Organização Social na área da

saúde pode ser criada por intermédio da Secretaria do Estado da Saúde, que recebe

um orçamento do Poder Público e a contrata com base no instrumento Contrato

de Gestão avaliado pelo Tribunal de Contas. A questão para o futuro é poder

analisar qual é a organização com qualificação para tal.

Quanto às Fundações, o Código Civil contempla estrutura fundacional em

que basicamente é necessário o instituidor, o patrimõnio e a finalidade, que

normalmente é de interesse social. Considerando o caso das Fundações de Apoio,

através da situação examinada nesta Dissertação, identifica-se que a Fundação

Zerbini é uma organização legal perante o Código Civil e possui convênio formal

com o HC-FMUSp, autorizado pelo Governador do Estado de São Paulo. Por

cláusulas desse contrato, pode administrar o InCor em tudo que for paralelo às

provisões orçamentárias do Estado. A parcela orçamentária cobre basicamente as

despesas de custeio com folha de pagamento, material de consumo e serviços

terceirizados pelo Estado.
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o mérito da parceria Fundação Zerbini / InCor são os ganhos obtidos pelo seu

pioneirismo. "A originalidade desenvolveu competências e gerou uma organização-

objeto-de-referência no setor saúde." (STEUER, 1997, p.158)

A parceria estudada, com referência aos aspectos de eficiência e eficácia,

assinala a responsabilidade da gerência e da equipe de trabalho na manutenção

da produtividade por meio de resultados crescentes, e permeados com o máximo

de qualidade. Isso é confirmado pela seguinte citação de um entrevistado: "a

perspectiva de atender mais e sempre melhor é uma preocupação constante".

A alternativa Fundações de Apoio pode constituir uma situação transitória

para melhorar o desempenho institucional. Pode ser instalada de maneira lenta e

progressiva. Não exige medidas legislativas, nem decretos, nem mesmo alterações

do regulamento interno do hospital apoiado. Não é irreversível, ou seja, a sua

implantação pode ser acelerada, retardada e até, eventualmente, cancelada, se vier

a se tornar desnecessária, a critério dos dirigentes do hospital ou do bem do serviço

público. Observa-se também que a situação peculiar de cada organização e de seus

organizadores interfere e contribui na indicação desta alternativa como opção.

"As fundações têm os dias contados", garantiu um dos entrevistados, "cada

modalidade de organização tem um tempo de vida, que, segundo alguns, varia de

vinte a trinta anos, e com ele se esgota tendo que partir para um novo modelo".

O tema aqui abordado é amplo e desafiador, inesgotável numa Dissertação.

A complexidade das atividades de saúde não pode ser subestimada, deve sim

acompanhar o propósito de priorizar o atendimento dos direitos sociais de cidadania

e a velocidade do mercado que exige criatividade e rigorosa gestão de recursos.

De forma efetiva, a fundação é um elo de ligação entre a necessidade da

população, a responsabilidade social do empresário e a escassez dos recursos

públicos. Os atores do Sistema de Saúde devem ficar atentos, porque "doadores,

há; dinheiro, há; vontade de doar, há; fundações existem; trabalhos maravilhosos

são realizados e muitas vezes a própria sociedade não sabe." (GALENO FILHO,

1996, p.21)
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Anexo 1

Documentos Históricos

1) Criação do HOSPITAL DAS CUNICAS - DECRETO-LEI n.? 13.192, de 19 de janeiro de

1943, autarquia com personalidade jurídica e autonomia administrativa com patrimônio

próprio e sede na capital. Regida pelo DECRETO n.? 9.720/77.

2) Criação do INSTITUTO DO CORAÇÃO - DECRETO n.? 42.817, de 24 de dezembro de

1963 pela Lei n.? 9.554. A Fazenda do Estado alienou imóveis doado Hospital Emílio

Ribas do Hospital das Clínicas. O primeiro contrato de obras foi assinado em 21 de

janeiro de 1969 e as obras iniciadas em outubro de1970.

3) Aprovado o REGULAMENTO do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da

Universidade de São Paulo, DECRETO n.? 9720, de 20 de abril de 1977, pelo então

Governador do Estado de São Paulo, com fundamento no artigo 89 da Lei n." 9717,

de 30 de janeiro de 1967, e no artigo 15 do Decreto-Lei Complementar n." 7, de 6 de

novembro de 1969.

4) Registro da FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA BIOENGENHARIA - FUNDEBE -

9° Tabelionato de Notas, livro n.? 3372, fls.80, em 12 de setembro de 1978; no 3° Cartório

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas sob n038.247, em 16 de novembro de 1982.

5) Convênio entre a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA BIOENGENHARIA -

FUNDEBEe o Hospital das Clínicas FMUSP (processo HC~4201n8-E), em 29 de novembro

de 1982. Baseada na Lei 89 de 27 de dezembro de 1972. Rescisão em 04 de fevereiro

de 1983.
6) Instituída a FUNDAÇÃO E.J. ZERBINI EX-FUNDEBE por escritura de instituição e constituição

lavrada no 11° Cartório de Notas de São Paulo, livro 2.888, fls.61, em 10 de março de 1983.

7) Os Estatutos da FEJZ foram alterados, consolidados e registrados na Escritura

Ratificação e Alteração Estatutária do 14° Tabelionato de Notas, em 03 de abril de 1992.

8) Convênio entre a FUNDAÇÃO E. J. ZERBINI e o Hospital das Clínicas FMUSP (processo

HC-4201/78-E), Processo n.? 4.201/78 de 10 de março de 1983, publicado no Diário

Oficial de Estado de São Paulo em 18 de março de 1983, fls. 01. Renovado em

26/05/1994.
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Anexo 2

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR INCOR

Década
1.986 / 1.996

. Itens ':x. 1986 J.996;
.: .',

Número médio de leitos(*) 250 440

Internações 5.672 9.807

Consultas 107.543 191.407

Consultas Emergência 23.636 23.258

Operações 2.044 3.505

Estudos Hemodinâmicos 7.063 10.108

Exames Laboratoriais 509.857 1.179.662

Exames Raio X 31.758 63.839

Exames Métodos Gráficos 87.184 110.533

(*) Incluem-se os leitos das unidades de retaguarda:
Hospital Auxiliar de Cotoxó, Hospital Auxiliar de Suzano e Hospital do Sepaco.
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